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inclusiva de estudantes com necessidades educacionais específicas em 
Itacoatiara-AM. Orientador: Dalmir Pacheco de Souza. 2025. 127 f. Dissertação 
(Mestrado em Educação Inclusiva) – Instituto Federal do Amazonas, Manaus, 2025. 
 
 

RESUMO 
 
A presente pesquisa foi desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação 
em Educação Inclusiva - PROFEI do Instituto Federal do Amazonas - IFAM, 
vinculada à Linha de Pesquisa Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva. O estudo teve como objetivo investigar como os saberes e as práticas 
pedagógicas podem ser aplicadas para favorecer a inclusão digital de estudantes 
com necessidades educacionais específicas em uma escola de Ensino 
Fundamental no município de Itacoatiara-AM. Inserida no campo da Educação 
Inclusiva, a pesquisa considerou as deficiências visual, auditiva, motora e cognitiva, 
buscando compreender de que modo as tecnologias digitais podem contribuir para 
a efetivação do direito à educação em condições de equidade. De abordagem 
qualitativa, fundamentada no método fenomenológico e na estratégia de estudo de 
caso (Yin, 2018), o estudo foi desenvolvido em três etapas complementares: 
diagnóstico do cenário tecnológico e das condições de acessibilidade da escola; 
identificação das barreiras e desafios enfrentados por professores e profissionais 
da vida escolar; e proposição de estratégias pedagógicas voltadas ao 
aperfeiçoamento das práticas inclusivas mediadas por tecnologias digitais. Os 
dados foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas, questionários e 
observação participante, envolvendo quinze profissionais da educação, entre 
docentes, profissionais de apoio à vida escolar e gestor, e analisados segundo a 
técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2016). Os resultados revelaram que, 
embora haja avanços nas políticas de inclusão, persistem barreiras estruturais, 
pedagógicas e tecnológicas que dificultam o pleno acesso dos estudantes aos 
recursos digitais. Constatou-se carência de equipamentos e de conectividade, 
ausência de sala de recursos multifuncionais, lacunas na formação docente e 
práticas pedagógicas ainda pouco mediadas pelas tecnologias. Apesar dessas 
limitações, destacou-se a disposição dos profissionais em inovar e refletir 
criticamente sobre suas práticas, evidenciando um cenário de potencial 
transformação. Como recurso educacional decorrente da investigação, elaborou-
se o e-book interativo “Inclusão Conectada: Tecnologias Digitais a Serviço da 
Inclusão Escolar”, que reúne ferramentas digitais acessíveis, orientações 
pedagógicas e estratégias de ensino voltadas à promoção da inclusão digital. 
Conclui-se que a efetivação de uma educação inclusiva e digitalmente acessível 
exige investimentos em infraestrutura tecnológica, políticas públicas de equidade, 
formação continuada e engajamento coletivo da comunidade escolar. Assim, esta 
dissertação contribui para o debate e a prática da acessibilidade digital no contexto 
educacional, ao propor caminhos concretos para a construção de uma escola mais 
justa, inclusiva e democrática. 
 
Palavras-chave: Educação Inclusiva, Inclusão Digital, Tecnologias Digitais, 
Acessibilidade. 
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Education of Students with Special Educational Needs in Itacoatiara-AM. 
Advisor: Dalmir Pacheco de Souza. 2025. 127 f. Dissertation (Master’s in Inclusive 
Education) – Federal Institute of Amazonas, Manaus, 2025. 
 

ABSTRACT 
 
 
This research was developed within the scope of the Graduate Program in Inclusive 
Education (PROFEI) at the Federal Institute of Amazonas (IFAM), linked to the 
Research Line Special Education from the Perspective of Inclusive Education. The 
study aimed to investigate how pedagogical knowledge and practices can be 
applied to foster the digital inclusion of students with specific educational needs in 
an elementary school located in the municipality of Itacoatiara, Amazonas. Framed 
within the field of Inclusive Education, the research considered visual, auditory, 
motor, and cognitive disabilities, seeking to understand how digital technologies can 
contribute to the realization of the right to education under equitable conditions. 
Based on a qualitative approach, grounded in the phenomenological method and 
the case study strategy (Yin, 2018), the study was developed in three 
complementary stages: diagnosis of the technological scenario and school 
accessibility conditions; identification of barriers and challenges faced by teachers 
and school support professionals; and proposition of pedagogical strategies aimed 
at improving inclusive practices mediated by digital technologies. Data were 
collected through semi-structured interviews, questionnaires, and participant 
observation, involving fifteen education professionals — including teachers, school 
life support professionals, and a principal — and analyzed using content analysis 
techniques (Bardin, 2016). The results revealed that, although there have been 
advances in inclusive education policies, structural, pedagogical, and technological 
barriers still hinder students’ full access to digital resources. A lack of equipment 
and connectivity, the absence of multifunctional resource rooms, gaps in teacher 
training, and limited use of digital technologies in pedagogical practices were 
identified. Despite these limitations, the participants demonstrated a willingness to 
innovate and critically reflect on their teaching practices, indicating a scenario with 
potential for transformation. As an educational resource resulting from the 
investigation, an interactive e-book titled “Connected Inclusion: Digital Technologies 
in Service of School Inclusion” was developed, gathering accessible digital tools, 
pedagogical guidelines, and teaching strategies aimed at promoting digital 
inclusion. It is concluded that the effective implementation of an inclusive and 
digitally accessible education requires investments in technological infrastructure, 
equity-oriented public policies, continuous teacher training, and collective 
engagement of the school community. Thus, this dissertation contributes to the 
debate and practice of digital accessibility in the educational context by proposing 
concrete pathways toward building a more just, inclusive, and democratic school 
environment. 

 
Keywords: Inclusive Education, Digital Inclusion, Digital Technologies, 
Accessibility. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A acessibilidade e a inclusão social são princípios fundamentais que 

fomentam a igualdade de oportunidades e a melhoria da qualidade de vida para 

todas as pessoas, independentemente de suas condições específicas (Machado, 

2019). A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 203, estabelece a assistência 

social como instrumento de proteção à família, à infância, à adolescência e à 

velhice, promovendo a inclusão de indivíduos em situação de vulnerabilidade. Já o 

artigo 227 define como dever da família, da sociedade e do Estado a garantia dos 

direitos fundamentais de crianças e adolescentes, incluindo  acesso à educação de 

qualidade.  

Sob essa ótica, o artigo 208 reforça o direito de todos à educação, 

destacando o dever do Estado em assegurar atendimento educacional 

especializado aos estudantes com deficiência, preferencialmente na rede regular 

de ensino (Brasil, 1988). No campo educacional, a igualdade de oportunidades está 

intrinsecamente ligada ao combate à discriminação e à promoção de práticas 

inclusivas. Esse princípio abarca, entre outros aspectos, o respeito à diversidade, 

a valorização das singularidades e a garantia do direito à aprendizagem.  

A utilização de ferramentas digitais como elemento de transformação na 

aprendizagem, podem oferecer uma mudança significativa no contexto social e 

educacional dos estudantes. A disponibilidade desses recursos permite ao 

professor criar e elaborar metodologias que podem viabilizar e tornar o 

conhecimento algo prazeroso e viável, pois permite que o estudante possa romper 

paradigmas que foram impostos ao longo de décadas de segregação.  

Com base nesse panorama, a pesquisa tem como objetivo geral investigar  

como os saberes e as práticas pedagógicas podem ser aplicadas para favorecer a 

inclusão digital de estudantes com necessidades educacionais específicas em uma 

escola de Ensino Fundamental no município de Itacoatiara-AM. O estudo estrutura-

se em três etapas interdependentes, correspondentes aos objetivos específicos da 

pesquisa:  I – investigar o cenário tecnológico da escola, identificando lacunas na 

acessibilidade; II – identificar os desafios enfrentados por professores e 

profissionais da educação no uso das tecnologias digitais; III – propor estratégias 

 



16 

 

pedagógicas que favoreçam a igualdade de oportunidades e reduzam barreiras de 

acesso no processo de inclusão digital.  

A investigação ancora-se na compreensão de que a inclusão digital não se 

restringe à oferta de equipamentos, mas envolve práticas pedagógicas que 

assegurem a participação efetiva e a aprendizagem significativa.  Desta feita, a 

pesquisa procura responder à pergunta norteadora: de que maneira os saberes e 

as práticas pedagógicas podem favorecer a inclusão digital de estudantes com 

necessidades educacionais específicas (NEEs) em uma escola de Ensino 

Fundamental no município de Itacoatiara-AM? A escolha desta instituição deve-se 

à relevância do contexto local, marcado por desafios estruturais e pedagógicos no 

processo de inclusão digital. Participaram da pesquisa quinze profissionais da 

educação, entre professores da rede regular, profissionais de apoio à vida escolar 

e o gestor da unidade. 

A coleta de dados envolveu entrevistas semiestruturadas, questionários e 

observação participante, permitindo uma triangulação metodológica que ampliou a 

compreensão do fenômeno investigado. As informações obtidas foram examinadas 

com base na análise de conteúdo (Bardin, 2016), buscando identificar categorias 

emergentes relacionadas às barreiras e potencialidades da inclusão digital. Essa 

trajetória metodológica possibilitou um olhar crítico e contextualizado sobre a 

realidade escolar, articulando teoria e prática na compreensão das possibilidades 

de uso das tecnologias digitais na promoção da equidade educacional. 

A análise do estudo está organizada em sete capítulos. O primeiro 

corresponde a esta introdução, na qual são apresentados o tema, a problemática, 

os objetivos e a relevância da pesquisa. O segundo capítulo aborda a evolução 

histórica da educação especial e inclusiva no Brasil, destacando aspectos ligados 

à cultura escolar, à acessibilidade digital e ao processo de inclusão de estudantes 

com necessidades educacionais específicas. O terceiro discute os desafios e 

possibilidades do uso das tecnologias digitais no contexto escolar, enquanto o 

quarto apresenta estratégias pedagógicas digitais que podem favorecer a inclusão. 

O quinto capítulo descreve o percurso metodológico da pesquisa, contemplando 

participantes, campo de investigação e instrumentos de coleta de dados. O sexto 

traz o tratamento e análise dos dados, ponderando as falas dos participantes, 

registros observacionais e questionários aplicados. O sétimo capítulo, culmina na 
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elaboração do Recurso Educacional1 intitulado “Inclusão Conectada: Tecnologias 

Digitais a Serviço da Inclusão Escolar”, seguido das considerações finais da 

investigação, desta feita o estudo materializa o compromisso com a realidade 

educacional em que se insere. 

Tal proposição dialoga diretamente com o contexto social, cultural e 

educacional do município, reconhecendo suas especificidades históricas e culturais 

como elementos constitutivos do processo educativo e como fatores relevantes 

para a implementação de práticas inclusivas.  

O município de Itacoatiara, destaca-se por sua relevância econômica e 

histórica. Conhecida como “Cidade da Pedra Pintada”, em referência aos sítios 

arqueológicos que evidenciaram a ancestralidade indígena, a localidade possui 

forte tradição cultural e realiza um dos maiores festivais musicais da região 

amazônica, o Festival da Canção de Itacoatiara (FECANI).  

Cumpre salientar que desempenha papel estratégico no transporte fluvial, 

com importante terminal de cargas e passageiros que conecta comunidades 

ribeirinhas a diferentes regiões do país. Essas especificidades geográficas, sociais 

e econômicas tornam a cidade um espaço privilegiado para refletir sobre os 

desafios e possibilidades da inclusão digital no contexto educacional. 

A educação constitui-se como um elemento essencial à vida humana, 

exercendo papel determinante na formação do sujeito e na construção de suas 

experiências individuais e coletivas. Mais do que um processo de aquisição de 

conhecimentos, ela configura-se como prática social e cultural que orienta o 

desenvolvimento integral do ser humano, possibilitando a ampliação das 

capacidades cognitivas, afetivas e relacionais. Como afirmam Baiocchi e Baiocchi 

(2012) e Teixeira (2014), é por meio do ato educativo que se consolidam os valores, 

as atitudes e os saberes necessários à vida em comunidade, possibilitando que o 

indivíduo compreenda a si mesmo e reconheça o outro como parte fundamental de 

sua existência.  

 
1
 No âmbito do Mestrado Profissional em Educação Inclusiva (PROFEI), utiliza-se a nomenclatura 

Recurso Educacional (RE) para designar o trabalho final desenvolvido pelos discentes. Tal terminologia está 

prevista nas diretrizes internas do programa e corresponde ao que, em outros mestrados profissionais 

reconhecidos pela CAPES, é denominado Produto Educacional (PE). Assim, embora os termos apresentem 

variação, ambos possuem a mesma finalidade: a produção de uma proposta, material ou instrumento 

pedagógico que integre a pesquisa acadêmica à prática educacional. 



18 

 

Sob essa perspectiva a educação se apresenta como via de emancipação e 

transformação social. Por meio do processo educativo, o ser humano é capaz de 

superar limitações impostas pela natureza e pelo meio social, adquirindo novos 

modos de pensar, agir e interagir no mundo. Essa dimensão formativa amplia as 

possibilidades de participação ativa e consciente  na sociedade, permitindo que o 

sujeito construa uma visão crítica de sua realidade e atue de forma propositiva na 

busca por condições mais justas e igualitárias. Rodrigues (2001) destaca que, é 

pela educação que o homem se eleva a uma nova condição social, deixando de ser 

apenas produto de sua circunstância para tornar-se agente de sua própria história. 

A acessibilidade digital há muito vem sendo problematizada como suporte 

pedagógico, pois as ferramentas de comunicação e conexão oferecem 

oportunidades de aprendizado que fogem dos padrões tradicionais. Ambientes 

virtuais permitem a adaptação de recursos para estudantes com necessidades 

educacionais específicas e promovem a colaboração e cooperação, tornando a 

construção do conhecimento uma atividade coletiva (Santarosa, 2002; Teixeira, 

2014). 

A relevância da pesquisa manifesta-se tanto no campo acadêmico quanto 

social. Do ponto de vista científico, contribui para o avanço das discussões sobre 

educação inclusiva no contexto educacional. Socialmente, busca compreender às 

demandas concretas de uma comunidade escolar que enfrenta dificuldades 

relacionadas ao acesso à tecnologia, à conectividade e à formação docente. Como 

destacam Matos, Lemos e Batista (2016, p. 42), “com o avanço das políticas de 

inclusão, todos precisam ter acesso à escola comum, de preferência pública e 

gratuita”. 

Itacoatiara possui especificidades geográficas e sociais que tornam a 

inclusão digital e educacional de estudantes com necessidades educacionais 

específicas um desafio singular. Como professores da educação básica, 

vivenciamos diariamente as dificuldades enfrentadas pelos estudantes, suas 

famílias e por profissionais de apoio à vida escolar nesse processo de inclusão 

digital. Entre os principais entraves observados estão o acesso restrito a 

equipamentos tecnológicos adequados, a instabilidade de conectividade à internet 

e a ausência de políticas de formação continuada voltadas especificamente aos 

docentes da educação especial. 
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Essas limitações não se restringem à dimensão técnica, mas reverberam no 

campo pedagógico e social, uma vez que reduzem as possibilidades de 

personalização do ensino e dificultam a participação ativa dos estudantes nos 

processos de aprendizagem digitalmente mediados. A carência de infraestrutura 

tecnológica adequada impede que as práticas educativas alcancem níveis mais 

igualitários, enquanto a falta de capacitação docente voltada ao uso pedagógico 

das tecnologias acentua a desigualdade de oportunidades entre estudantes com e 

sem deficiência. 

A implementação de ferramentas e recursos digitais acessíveis é um passo 

fundamental para a promoção da igualdade no processo educativo. A tecnologia, 

quando empregada de forma consciente e inclusiva, pode atuar como um potente 

mediador do aprendizado, proporcionando adaptações que atendam às diversas 

necessidades dos estudantes. Por exemplo, softwares de leitura de tela, legendas 

em vídeos, plataformas de ensino e aplicativos educacionais que consideram 

diferentes estilos de aprendizagem, são instrumentos que potencializam a 

autonomia e a inclusão de estudantes com deficiências visuais, auditivas ou 

cognitivas. 

Compreender os saberes e as práticas pedagógicas mobilizados pelos 

profissionais da educação diante dos desafios da inclusão digital é fundamental 

para identificar caminhos que favoreçam a consolidação de uma escola pública 

verdadeiramente inclusiva, democrática e sensível às singularidades dos 

estudantes. Os saberes docentes não se restringem ao domínio técnico das 

tecnologias, mas envolvem um conjunto de competências teóricas, éticas e práticas 

que orientam o fazer pedagógico e possibilitam a mediação de aprendizagens 

significativas (Cardoso; Del Pino; Dornelles, 2012). 

Ao articular conhecimentos pedagógicos, tecnológicos e sociais, os 

profissionais da educação podem tornar-se protagonistas na construção de 

ambientes de aprendizagem mais acessíveis e colaborativos. Essa mobilização de 

saberes implica compreender a diversidade como potencial formativo e adotar 

práticas intencionais que valorizem a participação ativa de todos os estudantes, 

promovendo uma cultura educacional pautada na justiça social, na acessibilidade 

e na efetivação do direito à aprendizagem. 
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2. PERCURSO HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E  

INCLUSIVA NO BRASIL  

 
 

No campo da Educação Inclusiva, o conceito de necessidades educacionais 

específicas deve ser compreendido para além de uma condição individual do 

estudante, deslocando o foco das limitações pessoais para as respostas 

educacionais oferecidas pela escola. Conforme a perspectiva defendida por 

(Anache, 2007).  

As necessidades educacionais específicas não se configuram como 

características fixas do estudante, mas como demandas que emergem da relação 

entre o sujeito e o contexto educacional, especialmente quando este não se 

encontra organizado para acolher a diversidade. Assim, tais necessidades 

decorrem, em grande medida, das barreiras pedagógicas, institucionais e sociais 

presentes no ambiente escolar, exigindo a reorganização das práticas, dos 

recursos e das estratégias de ensino para garantir condições equitativas de acesso, 

participação e aprendizagem a todos os estudantes. 

A história da inclusão de pessoas com necessidades educacionais 

específicas no Brasil apresenta um desenvolvimento gradual ao longo do tempo. 

No século XIX, iniciativas isoladas, tanto oficiais quanto particulares, inspiradas em 

experiências europeias e norte-americanas, marcaram o início das preocupações 

educacionais (Machado, 2019; Vieira e Almeida, 2021). Essas iniciativas refletem o 

interesse de educadores em proporcionar oportunidades educacionais para 

pessoas com deficiências. 

No entanto, foi apenas no final dos anos 50 e início dos anos 60 do século 

XX que a preocupação com este público ganhou destaque no Brasil (Ribeiro, 2012). 

Nesse período, a história da Educação Especial começou a se organizar ainda de 

forma assistencialista, com uma pesquisa fragmentada sobre deficiências, o que 

contribuiu para o isolamento de crianças e jovens com deficiências da vida escolar 

e social (Michels, 2017). 

A partir do ano de 1961 o Brasil passou a atender as crianças da educação 

especial, fundamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 

nº 4.024/61, que garante o direito dos estudantes à educação no sistema de 
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educação básica. Fato este que possibilitou uma nova visão da educação especial, 

que até então era fundamentada de maneira terapêutica e assistencialista, 

exercendo um conceito de normalidade/anormalidade (Brasil, 2008).  

A Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 1975 e a Emenda Constitucional no Brasil em 1978 

evidenciaram o compromisso com a inclusão e a melhoria das condições de vida 

para pessoas com deficiência. As normas gerais foram estabelecidas para 

assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais dessas pessoas, 

afastando discriminações de qualquer natureza (Machado, 2019). 

 

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início na época 
do Império com a criação de duas instituições: o Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o 
Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, atual Instituto Nacional da 
Educação dos Surdos – INES, ambos no Rio de Janeiro. No início do 
século XX é fundado o Instituto Pestalozzi – 1926, instituição 
especializada no atendimento às pessoas com deficiência mental; em 
1954 é fundamentada a primeira Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais – APAE e, é criado o primeiro atendimento educacional 
especializado às pessoas com superdotação na Sociedade Pestalozzi, por 
Helena Antipoff (Brasil, 2008, p.6). 

 

O reconhecimento da importância da inclusão social, direcionado à 

elaboração de políticas públicas e leis, tornou-se uma tendência nas últimas cinco 

décadas (Ribeiro, 2012). Em 1988, a Constituição Brasileira, por exemplo, 

estabeleceu o dever do Estado de garantir atendimento educacional especializado 

para estudantes com especificidades educacionais (Brasil, 1988; Machado, 2019). 

Esse atendimento deve ocorrer nas escolas regulares, com profissionais 

capacitados para acolher todos os estudantes e ampliar seu potencial. 

Um marco importante foi a criação da Lei de Cotas (Lei n. 7.853/1989), que 

exigiu que as empresas empregassem pessoas com deficiência, fortalecendo a 

integração desses indivíduos no mercado de trabalho. Esse esforço refletiu em um 

crescimento considerável nas contratações de pessoas com deficiência em 

empresas que cumpriam a legislação (Brasil, 1988; Machado, 2019). 

A legislação de acessibilidade no Brasil reflete a evolução das políticas de 

inclusão social, promovendo a igualdade de oportunidades e o acesso a direitos 

fundamentais para pessoas com deficiência. A Constituição de 1988 consolidou os 

direitos sociais e individuais, incluindo o compromisso de melhorar as condições de 
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trabalho para pessoas com deficiência, reconhecendo a necessidade de educação 

especial e gratuita (Brasil, 1988; Machado, 2019). 

A Lei nº 7.853/1989 representou um marco legal ao instituir a Coordenadoria 

Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE) e definir 

as ações governamentais necessárias para assegurar os direitos das pessoas com 

deficiência, combatendo a discriminação e o preconceito (Machado, 2019). 

A preocupação com a integração social e a igualdade de oportunidades 

levou o Brasil a ratificar convenções internacionais, como a Convenção nº 111 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), que conceituou a discriminação no 

emprego como um obstáculo à igualdade de oportunidades (Machado, 2019).  

Considerando essas bases legais, o Brasil tem visto um aumento 

significativo na inclusão de pessoas com deficiência em espaços escolares, 

acadêmicos e no mercado de trabalho. Todavia os desafios persistem, 

especialmente no que diz respeito à capacitação e à inclusão completa desses 

indivíduos. “Entre o período de 1956 a 1992 predominou a coexistência de políticas 

segregacionistas e integracionistas. Desde 1993, têm predominado políticas 

educacionais com orientações de inclusão e integração” (Terra, 2021, p.62). O 

percurso da educação especial e inclusiva apresenta uma trajetória marcada por 

avanços e retrocessos, da qual reflete as transformações sociais e políticas do país.  

Mendes (2010) ressalta que: 

 

Embasados no movimento da escola-novista, vários estados 
empreenderam reformas pedagógicas, sendo que o ideário da escola 
nova permitiu ainda a penetração da psicologia na educação, e o uso dos 
testes  de inteligência para identificar deficientes intelectuais passou a ser 
difundido nesse período (Mendes, 2010, p. 96). 

 

A educação especial e inclusiva no Brasil é um reflexo das  mudanças sociais 

e de lutas por direitos iguais. Embora tenha havido progressos significativos, a 

efetivação verdadeiramente inclusiva requer um esforço contínuo. Somente por 

meio da conscientização e da ação colaborativa será possível garantir que todos 

os estudantes, independentemente de sua condição física ou neurológica, tenham 

acesso a uma educação de qualidade, que promova o desenvolvimento pleno de 

suas potencialidades. “A educação inclusiva constitui um paradigma educacional 

fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga a igualdade e 



23 

 

diferença como valores indissociáveis e que avança em relação à ideia de 

equidade” (Brasil, 2008, p.5).  

A inclusão não é apenas uma meta a ser alcançada, mas um princípio que 

deve nortear as práticas educacionais em todos os níveis de ensino, respeitando a 

diversidade humana  e promovendo a equidade educacional. A Declaração de 

Salamanca, datada de 1994, estabelece que todas as iniciativas das políticas 

públicas devem ser direcionadas para a erradicação da exclusão social e para 

promoção da integração. Dessa forma observa-se que: 

 

Inclusão e participação são essenciais à dignidade humana e ao 
desfrutamento e exercício dos direitos humanos. Dentro do campo da 
educação, isso se reflete no desenvolvimento de estratégias  que 
procuram promover a genuína equalização de oportunidades. 
Experiências em vários países demonstram que a integração de crianças 
e jovens com necessidades educacionais especiais é melhor alcançada 
dentro de escolas inclusivas, que servem a todas as crianças dentro da 
comunidade. É dentro deste contexto que aqueles com necessidades 
educacionais especiais podem atingir o máximo progresso educacional e 
integração social. Ao mesmo tempo em que escolas inclusivas proveem 
um ambiente favorável à aquisição de igualdade de oportunidades e 
participação total, o sucesso delas requer um esforço claro, não somente 
por parte dos professores e dos profissionais na escola, mas também por 
parte dos colegas, pais, famílias e voluntários (UNESCO, 1994, p.4). 

 

A inclusão configura-se como uma emergência histórica, resultante de um 

contexto político que demanda a reavaliação e a transformação das práticas 

educacionais. As distinções conceituais associadas ao termo "inclusão" são 

fundamentais para a compreensão de suas implicações no âmbito educacional. 

Assim, é imprescindível refletir, analisar e problematizar o conceito de inclusão na 

educação brasileira, considerando suas raízes históricas e os avanços alcançados 

ao longo do tempo. Pode-se destacar as contribuições de Lopes e Fabris (2013, 

p.14) “a inclusão tem sido potencializada, visando entre outras conquistas, 

minimizar os prejuízos e as inúmeras exclusões geradas pelas práticas que 

exploraram e discriminaram segmentos da população ao longo da história.” 

A educação inclusiva é uma modalidade educacional fundamentada nos 

princípios dos direitos humanos, no qual a igualdade e diversidade são elementos 

integrados em um processo voltado à promoção da equidade e justiça social 

(Santos, 2021). Cabe ao governo nacional, estadual e municipal garantir que esses 

direitos sejam consolidados de forma a atender a demanda educacional dos 
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estudantes.  A Declaração de Salamanca (1994) foi um dos documentos de 

relevância universal na consolidação de políticas públicas, na qual trouxe o 

princípio da inclusão enfatizando o direito à educação de discentes com 

necessidades educacionais (Silva, 2022). Este documento salienta que o direito a 

educação deve ser prioridade do sistema governamental, neste sentido a 

Declaração de Salamanca enfatiza que os governos: 

 

Atribuam a mais alta prioridade política e financeira ao aprimoramento de 
seus sistemas educacionais no sentido de se tornarem aptos a incluírem 
todas as crianças, independentemente de suas diferenças ou dificuldades 
individuais. Adotem o princípio de educação inclusiva em forma de lei ou 
de política, matriculando todas as crianças em escolas regulares, a menos 
que existam fortes razões para agir de outra forma. Desenvolvam projetos 
de demonstração e encorajem intercâmbios em países que possuam 
experiências de escolarização inclusiva. Estabeleçam mecanismos 
participatórios e descentralizados para planejamento, revisão e avaliação 
de provisão educacional para crianças e adultos com necessidades 
educacionais especiais. Encorajem e facilitem a participação de pais, 
comunidades e organizações de pessoas com deficiências nos processos 
de planejamento e tomada de decisão concernentes à provisão de 
serviços para necessidades educacionais especiais. Invistam maiores 
esforços em estratégias de identificação e intervenção precoces, bem 
como nos aspectos vocacionais da educação inclusiva. Garantam que, no 
contexto de uma mudança sistêmica, programas de treinamento de 
professores, tanto em serviço como durante a formação, incluam a 
provisão de educação especial dentro das escolas inclusivas (UNESCO, 
1994, p.1). 

 

Em defesa da melhoria no sistema educacional, destacamos o Plano 

Nacional da Educação (PNE) aprovado inicialmente pela Lei nº 10.172/2001, que 

consolidou diretrizes fundamentais para a garantia do direito à educação de 

qualidade para todos, incluindo os estudantes com deficiência. Uma de suas 

contribuições mais relevantes foi o reconhecimento da necessidade de assegurar 

o atendimento educacional especializado de forma complementar ou suplementar 

à escolarização em classes comuns, conforme previsto na legislação vigente 

(Brasil, 2001).  

O PNE também incorporou metas e propôs o fortalecimento da 

acessibilidade nos ambientes escolares, o que inclui o acesso a recursos didáticos 

e pedagógicos adequados às necessidades dos estudantes com deficiência. Ainda 

que o documento não tenha, em sua versão de 2001, detalhado aspectos 

diretamente relacionados à inclusão  digital, ele abriu caminho para a formulação 
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de políticas públicas que envolvem o uso das tecnologias como suporte ao 

processo de ensino e aprendizagem.  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (Brasil, 2008) simboliza um avanço importante para consolidar o direito à 

educação de qualidade para todos, ao reafirmar o princípio da inclusão como 

diretriz fundamental do sistema educacional. Esta política estabelece que o 

atendimento educacional especializado (AEE) deve ser ofertado preferencialmente 

na rede regular de ensino, promovendo a participação plena dos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. 

A proposta prevê não apenas o acesso físico ao espaço escolar, mas 

também a garantia de recursos e práticas pedagógicas que respeitem as 

especificidades dos estudantes, fortalecendo o compromisso com a equidade e a 

justiça social no ambiente educacional. Além disso, destaca a relevância da 

atuação colaborativa entre professores, gestores e demais profissionais da escola, 

visando à construção de uma cultura inclusiva que valorize a diferença e promova 

uma aprendizagem significativa. Nesse contexto, ressalta-se a importância de 

repensar tanto as políticas curriculares quanto a organização dos processos 

pedagógicos, de modo a potencializar as capacidades dos estudantes da educação 

especial por meio da adoção de práticas diversificadas que favoreçam a inclusão 

(Bueno, 2016). 

Nesse viés a promulgação da Lei nº 13.146/2015, conhecida como Lei 

Brasileira de Inclusão (LBI), representa um marco na consolidação dos direitos das 

pessoas com deficiência no Brasil. Esta legislação ampliou as diretrizes já 

estabelecidas em documentos anteriores ao promover um modelo social da 

deficiência e reconhecer a acessibilidade como um direito fundamental e inalienável 

(Brasil, 2015). No campo educacional, a LBI estabelece que o sistema de ensino 

deve  assegurar “educação de qualidade, em igualdade de condições com as 

demais pessoas, em todos os níveis e modalidades de ensino” (Brasil, 2015, art. 

28), o que inclui, entre outros aspectos, o acesso a recursos de Tecnologia 

Assistiva (TA) e à informação digital acessível.  

Nesse contexto, torna-se necessário explicitar o conceito de Tecnologia 

Assistiva, uma vez que ele fundamenta a compreensão dos recursos, estratégias e 
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práticas voltadas à promoção da acessibilidade e da participação plena das 

pessoas com deficiência nos diferentes espaços sociais, especialmente no âmbito 

educacional, conforme definido pela legislação vigente. 

 

[…] tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão 
social (Brasil, 2015, p. 01). 

 

A definição de Tecnologia Assistiva apresentada evidencia a centralidade da 

acessibilidade e da funcionalidade como princípios orientadores das políticas e 

práticas voltadas às pessoas com deficiência. Ao reconhecer a importância de 

recursos, estratégias e serviços que promovam autonomia e participação, a 

legislação brasileira reafirma o compromisso com a superação de barreiras 

historicamente impostas a esse público. Tal compreensão insere-se em um 

processo mais amplo de transformações no campo educacional, que acompanha a 

evolução das concepções sobre deficiência e inclusão ao longo da trajetória da 

Educação Especial e Inclusiva no Brasil. 

Essa trajetória reflete a luta constante pela consolidação de direitos 

educacionais que garantam a equidade e o respeito à diversidade. Desde os 

primeiros movimentos segregacionistas até a promulgação de políticas mais 

amplas e inclusivas, como a Constituição Federal de 1988, a LDB de 1996 e mais 

recentemente, a Política Nacional de Educação na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008), observa-se um avanço significativo no reconhecimento das 

necessidades educacionais específicas como parte integrante da escola comum. 

No entanto, apesar dos marcos legais e das conquistas obtidas, persistem 

desafios relacionados à implementação efetiva dessas políticas, sobretudo no que 

se refere à acessibilidade, ao uso das tecnologias digitais e às práticas pedagógicas 

inclusivas. Compreender esse percurso histórico é fundamental para fortalecer o 

compromisso com uma educação democrática, que acolha a pluralidade dos 

sujeitos e promova, de fato, a inclusão em todos os níveis e contextos educacionais. 
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2.1 A cultura escolar e os desafios da inclusão 
 

As leis e regulamentos estabelecidos ao longo das décadas fornecem a base 

legal para a promoção da igualdade de oportunidades e o acesso à educação 

especial, bem como a quebra de barreiras, incluindo na comunicação e acesso à 

informação (Machado, 2019). A luta mundial pela inclusão configura uma ação 

social e pedagógica que vem sendo conquistada ao longo dos anos e, cabe aos 

governos garantirem a igualdade de oportunidades a todos os estudantes. 

 

[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando 
os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com 
participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados do 
ensino; transversalidade da modalidade de educação especial desde a 
educação infantil até a educação superior; oferta do atendimento 
educacional especializado; formação de professores para o atendimento 
educacional especializado e demais profissionais da educação para a 
inclusão; participação da família e da comunidade; acessibilidade 
arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e 
informação; e articulação intersetorial na implementação das políticas 
públicas (Brasil, 2008, p.14). 
 

O direito à educação é garantido por lei e deve ser oferecido a todos os 

indivíduos que buscam melhores condições de vida, de igualdade e possibilidades 

de crescimento tanto educacional, quanto pessoal. Esse processo de inclusão parte 

de um pressuposto em que todos devem estar aptos a participar de um sistema de 

ensino que inclua e ofereça condições não somente de acesso à educação, mas 

que este indivíduo possa ter possibilidades de frequentar a escola com 

acessibilidade motora, infraestrutura adequada e equidade no ambiente escolar.  

Santos (2021) ressalta: 

 

No Brasil, a década de 1990 foi marcada pela reforma do Estado e de um 
redesenho das políticas educacionais da educação inclusiva, entre elas, a 
inclusão de alunos especiais na rede regular de ensino, a formação de 
professores para o atendimento desses alunos, estrutura física inclusiva, 
mobiliário adequado e planejamento pedagógico que ganham novos 
contornos e geram amplos debates em torno da inclusão de alunos com 
deficiência (Santos, 2021, p.115). 

 

As reformas que vêm transformando o campo educacional e as políticas 

públicas direcionadas à educação inclusiva ao longo de décadas, devem direcionar 

seus esforços ao cumprimento de metas pré-estabelecidas voltadas ao direito das 
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pessoas com deficiência. Assim entendemos que a inclusão deve contemplar a 

diversidade, criar situações em que todos os estudantes e professores trabalhem 

juntos, buscando igualdade de oportunidades educativas, levando em 

consideração as potencialidades de cada criança (Santos, 2021). 

O movimento pela ampliação do acesso à escola de pessoas com 

necessidades educacionais, ocorre no âmbito da universalização da educação 

fundamental brasileira (Kassar, 2011), que visa possibilitar que estes estudantes 

possam desfrutar das mesmas condições de aprendizagem, de modo que possa 

haver uma redução na vulnerabilidade educacional e social dos mesmos. “A 

educação especial nas últimas décadas tem ganhado contorno de política pública 

constituída por embates entre diversos setores da sociedade e das instâncias 

governamentais” (Kassar, 2011, p.42). É nesse sentido que o país tem se 

direcionado a novos encaminhamentos que venham à frente dos interesses da 

escola de fato inclusiva. 

A educação formal tem se mostrado um espaço do qual a diversidade é 

tratada de maneira segmentada, com a inclusão do que é considerado "diferente" 

sendo abordada por meio de iniciativas pontuais e muitas vezes superficiais, “pois 

permanece a organização social injusta, dominada pelos interesses de uma 

minoria” (Januzzi, 2010, p.103).  Isso resulta em uma atenção desigual às 

demandas de diferentes grupos, gerando uma reflexão crítica sobre como a escola 

pode efetivamente, atender à pluralidade de saberes e experiências presentes em 

sua comunidade. Costa (2014, p.134) ressalta que, “o discurso da inclusão produz 

a ideia de que todos têm lugar, ficando o seguinte questionamento: se todos têm 

lugar, por que alguns precisam ser incluídos.” Nesse sentido surge a necessidade 

de um olhar mais atento e inclusivo para as diversidades que permeiam o ambiente 

escolar.  

É fundamental que a sociedade e os gestores públicos repensem as políticas 

públicas e pedagógicas, visando  uma estruturação curricular, a fim de promover 

uma educação que venha contribuir para um ambiente mais igualitário e justo. 

Costa (2014, p. 134) aponta que “a inclusão se estabelece por uma relação 

condicional que faz com que o sujeito, afetado pela ilusão da inclusão, no processo 

de individuação, se identifique como excluído.” Essa transformação requer um 

comprometimento coletivo e uma vontade política que ultrapassem as barreiras do 
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interesse imediato, buscando, assim, um verdadeiro avanço na qualidade 

educacional e na formação integral dos discentes. 

A partir dessa perspectiva a palavra “Inclusão” exerce um significado que vai 

além da simples aceitação do estudante com deficiência na escola regular, mesmo 

que este seja um direito garantido em lei e que deve ser respeitado. É preciso 

considerar um novo paradigma no processo de incluir o discente, atendendo suas 

necessidades educacionais com um ambiente acolhedor, profissionais preparados 

para oferecer uma educação de qualidade e possibilitando aos mesmos a 

oportunidade de aprendizagem voltada às suas particularidades. 

 

Proporcionar a possibilidade de que cada um, em suas múltiplas 
diferenças físicas, psíquicas, intelectuais etc., receba os conhecimentos 
necessários em todas as dimensões, de modo que possa viver como ser 
humano na busca pela realização plena de suas capacidades (Januzzi, 
2010, p.106). 

 

Os envolvidos no processo de inclusão, devem possibilitar que os indivíduos 

com deficiência possam usufruir de condições de aprendizagem igualitárias, que 

venham atender seus interesses educacionais e pessoais, “se o que pretendemos 

é que a escola seja inclusiva, é urgente que seus planos se redefinam para uma 

educação voltada à cidadania global, plena, livre de preconceitos, que reconhece 

e valoriza as diferenças” (Mantoan, 2015, p.24). A autora defende que a escola 

deve ser um lugar de possibilidades e que o objetivo da inclusão é não excluir 

ninguém, e frisa que o fracasso na aprendizagem não parte somente do estudante, 

mas da escola que não está preparada para receber sujeitos com deficiência, e 

acaba propiciando um ambiente excludente. 

 

É fácil receber os alunos que aprendem apesar da escola e é mais fácil 
ainda encaminhar para classes e escolas especiais, os que têm 
dificuldades de aprendizagem e (tendo ou não algum tipo de deficiência) 
para os programas de reforço e aceleração. Por meio dessas válvulas de 
escape, continuamos a discriminar os alunos que não damos conta de 
ensinar. Estamos habituados a repassar nossos problemas para outros 
colegas, os professores “especializados” assim, não recai sobre nós o 
peso de nossas limitações profissionais (Mantoan, 2015, p.33). 

 

O avanço da inclusão educacional no Brasil não pode ser dissociado das 

práticas e da cultura escolar, que muitas vezes se mostram resistentes  às 

mudanças. Como aponta Mantoan (2015), a inclusão demanda superação de 
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modelos pedagógicos tradicionais que, historicamente, excluíram sujeitos 

considerados “fora da norma”. A escola inclusiva, nesse sentido, não se limita à 

matrícula, mas implica na efetiva participação de todos os estudantes em 

experiências educativas significativas, com metodologias e recursos que respeitem 

a singularidade dos sujeitos. Isso reforça a importância de planejar ações 

institucionais voltadas à identificação das barreiras tecnológicas e pedagógicas, e 

à sua superação, por meio da acessibilidade digital e de estratégias como o uso de 

recursos adaptados e personalizados (Brasil, 2015, art. 3º, IV). 

Nesse contexto, a Lei nº 13.146/2015 (LBI) não atua de forma isolada, mas 

integra um conjunto normativo que fundamenta políticas públicas voltadas à 

inclusão. A sua contribuição está justamente na maneira como articula os direitos 

civis, educacionais e tecnológicos, reconhecendo a importância da autonomia, da 

participação ativa e do pertencimento social das pessoas com deficiência. Assim a 

LBI fortalece a ideia de que a inclusão digital é uma dimensão inseparável da 

inclusão educacional, principalmente em um contexto escolar que busca oferecer 

igualdade de oportunidades para estudantes com deficiências sensoriais, motoras 

e cognitivas.  

Contudo, esse processo não é homogêneo. Persistem barreiras estruturais, 

atitudinais e pedagógicas que dificultam a efetivação de práticas inclusivas. 

Santarosa (2002) destaca que a transformação das práticas escolares exige uma 

revisão da própria concepção de ensino, superando a lógica transmissiva e 

construindo estratégias colaborativas, que promovam o protagonismo dos 

estudantes com necessidades educacionais específicas. 

 

2.2. Acessibilidade e Inclusão Digital na Educação 
 

Com os avanços tecnológicos, a discussão sobre inclusão passou a abarcar 

também  a dimensão digital. A acessibilidade tecnológica tornou-se uma ferramenta 

estratégica para ampliar a participação de estudantes com deficiência no processo 

educativo. Moran (2015) defende que as tecnologias digitais podem atuar como 

mediadoras de aprendizagem, desde que utilizadas de forma crítica e criativa.  

“O novo “mundo real”, digital, vincula-se não apenas às tecnologias móveis, 

mas jogos e corpos tecnológicos, na e além da Internet” (Kenski, 2018, p.4). De 
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acordo com a autora, a sociedade atual é impulsionada pela cultura digital, na qual 

o acesso e a manipulação da informação desempenham um papel central na 

participação social. Nesse cenário, torna-se imperativo investigar como a 

acessibilidade e a inclusão digital podem ser efetivamente implementadas para 

beneficiar os estudantes com necessidades educacionais nas escolas de ensino 

básico, inserindo-os ao meio tecnológico.  

 

Em sociedades cada vez mais fundamentadas no compartilhamento de 
saberes, a tecnologia digital insere o sujeito em um novo contexto cultural, 
em que não somente ele transforma a tecnologia, mas é por ela 
transformado, através de seus hábitos de consumo, de trabalho, de 
comunicação e de acesso à informação (Pischetola, 2016, p.13). 

 

O acesso à tecnologia tem se tornado cada vez mais predominante no 

contexto social e educacional de diversos indivíduos. A usabilidade desses 

dispositivos tecnológicos, aliada à sua vasta gama de recursos, capacita os 

usuários a otimizarem suas tarefas diárias, aprimorar seus processos de 

aprendizado e facilitar a comunicação entre pessoas distantes. No contexto da 

educação inclusiva, refere-se à qualidade das tecnologias digitais no que tange à 

sua acessibilidade, navegabilidade e adaptabilidade às necessidades educacionais 

específicas. Tais instrumentos devem permitir que os usuários interajam com 

autonomia, simplicidade e conforto, o que exige dos profissionais da educação 

atenção criteriosa às interfaces, comandos e recursos oferecidos pelas tecnologias 

adotadas (Melo; Silva, 2021). 

De forma mais abrangente o conceito de usabilidade está diretamente 

relacionado aos princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), que 

propõe o desenvolvimento de práticas pedagógicas flexíveis e acessíveis desde a 

concepção do ensino. O DUA sugere a criação de ambientes de aprendizagem que 

ofereçam múltiplos meios de representação, expressão e engajamento, 

possibilitando que todos os estudantes independente de suas condições, tenham 

acesso ao conhecimento (Meyer; Rose; Gordon, 2014). 

Ferramentas digitais com possibilidades reais de uso, contribuem ativamente 

para esse processo, pois permitem que os conteúdos sejam apresentados de forma 

variada, com uso de textos, áudios, vídeos, imagens e interações e que os 

estudantes possam demonstrar sua aprendizagem utilizando diferentes formas de 
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expressão (Cast, 2018). Nesse sentido, a integração de tecnologias digitais 

alinhadas ao DUA amplia as possibilidades de aprendizagem, o conhecimento 

científico e tecnológico e fortalece a prática pedagógica voltada à inclusão. 

O conhecimento gerado pelo uso da Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TIC), proporciona ao estudante uma perspectiva mais ampla e 

dinâmica do processo educacional, permitindo que ele se envolva de maneira mais 

ativa e interativa com o conteúdo. É essencial, que instituições de ensino e 

formuladores de políticas educacionais reconheçam e integrem essas ferramentas 

tecnológicas em suas práticas. “As TIC geram uma mudança nas formas de 

conhecer o mundo, transformando o modelo de conhecimento de centro único 

numa rede de pressupostos teóricos, atitudes, pensamentos e culturas diferentes” 

(Pischetola, 2016, p.20). 

 

Exatamente por isso, demandam olharmos a educação numa perspectiva 
plural, afastando a ideia de que a educação, cultura, ciência e tecnologia 
possam ser pensadas enquanto mecanismos de transmissão de 
informação, o que implica pensar projetos que articulem todas essas áreas 
concomitantemente (Pretto; Assis, 2011, p.111). 

 

Essa perspectiva não trata a tecnologia como um recurso suplementar, mas 

como elemento estruturante do processo de ensino-aprendizagem, capaz de 

potencializar o desenvolvimento de habilidades críticas, criativas e colaborativas, 

indispensáveis ao contexto contemporâneo.  

Além de ampliar as formas de acesso ao conhecimento, a mediação 

tecnológica possibilita aprendizagens que ultrapassam os limites físicos da sala de 

aula, tornando a educação mais flexível e ajustada às necessidades diversificadas 

da sociedade. Nesse sentido, como destaca Pretto e Assis (2008), a articulação 

entre cultura digital e educação se consolida na organização em rede e na 

apropriação criativa dos meios tecnológicos, acompanhada por um repensar de 

valores, práticas e modos de agir, o que amplia as possibilidades de transformação 

social. 

Levy (2010, p.172) enfatiza que “o uso crescente das tecnologias digitais e 

das redes de comunicação interativa acompanha e amplifica uma profunda 

mutação na relação do saber” . Essa abordagem permite o estabelecimento de uma 
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rede de comunicação eficaz entre os estudantes, contribuindo para a construção 

de um sistema educacional mais justo e acessível. 

 

Para aumentar e transformar determinadas capacidades cognitivas 
humanas (a memória, o cálculo, o raciocínio especialista), a informática 
exterioriza parcialmente essas faculdades em suportes digitais. Ora, uma 
vez que esses processos cognitivos tenham sido exteriorizados e 
reificados, tornam-se compartilháveis e assim reforçam os processos de 
inteligência coletiva... se as técnicas forem utilizadas com discernimento 
(Levy, 2010, p.165). 
 

Segundo o autor as capacidades cognitivas dos indivíduos podem ser 

potencializadas pelo uso das tecnologias aplicadas no ensino-aprendizagem, esse 

processo se potencializa ao utilizar as ferramentas digitais como um recurso capaz 

de viabilizar o crescimento educacional dos estudantes. As tecnologias perpassam 

por diversos setores da sociedade, estando presente em escolas, setores públicos, 

entre outros (Araújo; Vilaça, 2016).  

 “As TDICs proporcionam mudanças no modo de se relacionar, aprender, ler, 

enfim, fazer coisas na contemporaneidade” (Araújo; Vilaça, 2016, p.34). O uso das 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) aliada a uma prática 

pedagógica voltada para inclusão de alunos com necessidades educacionais 

específicas deve buscar inserir esse indivíduo nas mudanças que vêm ocorrendo 

ao longo dos anos. O processo de inclusão não deve ser restrito somente ao espaço 

interno da escola, o professor deve estar apto a oferecer aos estudantes a 

oportunidade de desbravar novas possibilidades na busca pelo conhecimento. 

Além dos aspectos estruturais, observa-se que na rotina escolar o uso das 

tecnologias com intencionalidade pedagógica voltada à acessibilidade ainda é 

limitado. Embora presentes, os recursos digitais nem sempre são compreendidos 

como instrumentos capazes de superar barreiras, tornando-se muitas vezes 

subutilizados ou inacessíveis justamente para os estudantes que mais necessitam 

de adaptações.  

Tal constatação evidencia a necessidade de políticas escolares voltadas à 

acessibilidade digital, que envolvam não apenas a aquisição de equipamentos, 

mas, sobretudo, sua inclusão efetiva às práticas pedagógicas, com foco na 

personalização do ensino e no fortalecimento da autonomia do estudante. Nesse 

sentido, a formação de sujeitos capazes de interagir criticamente com os fluxos 

narrativos e as conexões proporcionadas pela web, mesmo diante das limitações 
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impostas pela tecnologia, representa um passo essencial para a inclusão digital 

(Lapa; Lacerda; Coelho, 2020).  

 

2.3 Educação e Inclusão Digital como Direitos Fundamentais 

 

A inclusão, em sua dimensão educacional e digital, deve ser compreendida 

como um direito inalienável e constitucional. A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015) reforça a obrigatoriedade de promover a acessibilidade em todos os 

âmbitos, incluindo a educação e o uso de tecnologias assistivas. Esse marco legal 

alinha-se a compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, como a 

Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), 

ratificada no país em 2008 com equivalência constitucional. 

Acerca da inclusão, Matos (2008, p. 12) entende que, “Falar de inclusão é 

falar de diversidade, é falar de uma escola que não somente esteja preparada para 

aceitar as diferenças, mas também seja capaz de se transformar numa escola de 

todos e para todos”. A inclusão  de estudantes com NEEs no ambiente educacional 

tem transformado profundamente a maneira como aprendemos e ensinamos, essa 

prática compilada ao uso de ferramentas digitais,  moderniza o ensino e oferece 

novas oportunidades para personalizar a aprendizagem e atender às necessidades 

individuais dos estudantes. A adesão maciça da sociedade aos dispositivos móveis 

e outras tecnologias da informação e comunicação, permitem aos indivíduos 

contato com amigos, parentes e a uma educação pautada na cultura digital (Kenski, 

2018). 

O uso de tecnologias como computadores, tablets, plataformas de 

aprendizado online e aplicativos educativos permite que os educadores criem 

experiências de aprendizagem mais envolventes e interativas. Bonilla e Pretto 

(2015, p.500) ressaltam que “Um dispositivo que opere fora da rede, com  qual 

podemos apenas ler e escrever, fica quase que obsoleto, uma vez que a demanda 

é por dispositivos que agreguem todas as possibilidades de comunicação, 

produção, interação e participação”. Neste sentido, a tecnologia pode ajudar a 

diversificar as estratégias de ensino, valorizando a diversidade e assegurando o 

direito à aprendizagem.   
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Devemos construir novos modelos do espaço dos conhecimentos. No 
lugar de uma representação em escalas lineares e paralelas, em 
pirâmides estruturadas em “níveis”, organizadas pela noção de pré-
requisitos e convergindo para saberes “superiores”, a partir de agora 
devemos preferir a imagem de espaços de conhecimentos emergentes, 
abertos, contínuos, em fluxo, não lineares, se reorganizando de acordo 
como os objetivos ou os contextos, nos quais cada um ocupa uma posição 
singular e evolutiva (Levy, 2010, p.158). 

 

A incorporação dessas tecnologias feita de maneira consciente e planejada 

nas instituições de ensino devem oferecer suporte aos profissionais da educação 

para que possam utilizar essas ferramentas de forma eficaz e pedagógica. “O 

acesso às tecnologias passa a ser essencial, portanto, para o desenvolvimento da 

cidadania, já que é necessário para a realização de diversas práticas sociais 

presentes hoje na sociedade” (Araújo; Vilaça, 2016, p. 36). É vital que haja um 

equilíbrio entre o uso de tecnologia como ferramenta pedagógica e a interação 

humana em sala de aula, uma vez que o relacionamento entre estudantes e 

professores deve estar em consonância com a aprendizagem.  

Vale realçar que, a inclusão de tecnologia nas escolas não deve ser vista 

apenas como uma tendência, mas como uma necessidade de preparar os 

estudantes com NEEs para os desafios do século XXI. O desenvolvimento de 

competências digitais e as habilidades na resolução de problemas, são 

fundamentais para que os estudantes se tornem cidadãos ativos e preparados para 

um mundo em constante mudança “[...] inserir o aluno com necessidades 

educacionais especiais significa promover processos de mediação cultural e social 

para construção de aprendizagens significativas que possibilitem o 

desenvolvimento de sua autonomia” (Pletsch, 2009, p.70).  

Ao considerar as oportunidades que estudantes com necessidades 

educacionais específicas podem explorar por meio da mediação tecnológica, torna-

se evidente que esses recursos desempenham um papel central no processo de 

ensino-aprendizagem. A utilização de ferramentas digitais contribui para a 

promoção da autonomia, para a ampliação das interações sociais e para a efetiva 

integração dos estudantes no ambiente escolar. 

Pletsch (2009, p.54) comenta: 

 

[...] uma proposta de educação que se pretenda inclusiva deve ser 
entendida como um processo amplo, no qual a escola deve ter condições 
estruturais (físicas, de recursos humanos qualificados e financeiros) para 
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acolher e promover condições democráticas  de participação dos alunos 
com necessidades educacionais especiais no processo de ensino-
aprendizagem, assim como todos os alunos. É um processo no qual a 
escola possa promover não só o acesso e a permanência, mas também o 
aproveitamento social e escolar, levando em consideração as 
singularidades de cada um. 

 

Nesse sentido, a escola não deve restringir-se à inserção pontual de 

tecnologias em suas práticas pedagógicas; é necessário que corpo docente, equipe 

administrativa e gestores educacionais assegurem um ambiente verdadeiramente 

inclusivo, capaz de favorecer o desenvolvimento integral de cada estudante. Como 

destacam Araújo e Vilaça (2016), o sujeito contemporâneo precisa estar envolvido 

nas transformações sociais impulsionadas pelos avanços tecnológicos, o que 

reforça a urgência de integrar a cultura digital como parte estruturante da educação 

inclusiva. 

A aprendizagem personalizada, alicerçada no Plano de Ensino 

Individualizado (PEI), constitui-se como uma estratégia essencial para a efetivação 

da educação inclusiva, especialmente no atendimento às necessidades 

educacionais específicas dos estudantes. O PEI permite a construção de percursos 

pedagógicos ajustados às singularidades de cada estudante, favorecendo uma 

mediação intencional e sensível às barreiras enfrentadas no cotidiano escolar, 

inclusive no que se refere ao uso e à apropriação das tecnologias digitais. Nesse 

processo, o papel do educador é determinante, uma vez que cabe a ele motivar e 

oportunizar condições de aprendizagem por meio de estratégias e recursos que 

respeitem o ritmo e as potencialidades de cada estudante, contribuindo para a 

eliminação das barreiras que dificultam a aprendizagem (Machado; Bello; Capellini, 

2022). 

No tocante aos saberes docentes para as tecnologias digitais, Andrade 

(2019) observa que o trabalho pedagógico contribui para compreender como as 

TDIC estão ressignificando a educação, sendo necessário examinar sua presença 

no ambiente escolar como forma de construir novos saberes frente a essas 

mudanças. Associado a essa perspectiva, o Desenho Universal para a 

Aprendizagem (DUA) amplia o alcance das práticas pedagógicas ao propor 

múltiplas formas de representação, expressão e engajamento. 

 Nesse contexto, os saberes e as práticas dos professores e profissionais da 

educação precisam ser constantemente revisitados, considerando não apenas o 
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domínio técnico das ferramentas tecnológicas, mas, sobretudo, sua 

intencionalidade pedagógica e o compromisso com uma escola que acolhe, 

respeita e promove a participação efetiva de todos os estudantes. 

A articulação entre o PEI, o DUA e a acessibilidade digital constitui-se como 

uma possibilidade promissora para a construção de ambientes educacionais mais 

inclusivos, nos quais o direito à aprendizagem possa ser garantido de forma 

significativa e equânime. Nessa perspectiva, torna-se fundamental considerar a 

integração de condições físicas, estruturais, pedagógicas e tecnológicas que 

viabilizem o desenvolvimento das habilidades sensoriais, cognitivas e sociais dos 

estudantes.  

Conforme observa Kenski (2018, p. 1), a Cultura Digital é um termo novo e, 

ao mesmo tempo, atemporal, por reunir perspectivas relacionadas à inclusão, às 

inovações e aos avanços decorrentes do uso das tecnologias digitais na interação, 

comunicação e compartilhamento de saberes.  

 

Quando  pensamos os processos educativos escolares sob o olhar da 
inclusão digital, temos a necessidade de refletir sobre as transformações 
na relação educador-educando em contextos interativos e sobre o 
potencial pedagógico de tecnologias interativas em processos de ensino-
aprendizagem (Marcon; Malaggi, 2021, p.01). 

 

Convém destacar que a desigualdade de acesso às tecnologias permanece 

como um entrave significativo, sobretudo em contextos periféricos e em regiões 

historicamente marcadas por vulnerabilidades sociais. Matos, Lemos e Batista 

(2016) enfatizam que a inclusão digital só pode ser efetiva quando vinculada a 

políticas públicas de equidade, capazes de assegurar conectividade, 

disponibilidade de equipamentos e formação docente, condições indispensáveis 

para que a escola se consolide como um espaço verdadeiramente inclusivo.  

A trajetória da educação inclusiva no Brasil revela importantes avanços, mas 

também evidencia desafios persistentes que exigem enfrentamento urgente. No 

campo específico da acessibilidade digital, a demanda é ainda mais premente, uma 

vez que, como adverte Almeida (2019), “a exclusão tecnológica se converte em 

exclusão social e educacional”. Assim, refletir sobre práticas pedagógicas 

inclusivas implica reconhecer a diversidade sociocultural, considerar os limites 

estruturais impostos pela realidade local e, sobretudo, articular políticas públicas, 
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processos formativos e o uso de tecnologias acessíveis como estratégias 

fundamentais para assegurar a educação e a inclusão digital enquanto direitos 

inalienáveis e universais. 

A efetivação da educação inclusiva e digital, quando compreendida sob a 

ótica dos direitos humanos, transcende a dimensão técnica ou pedagógica e 

assume um caráter ético e político. Garantir que todos os estudantes, 

especialmente aqueles com especificidades educacionais tenham acesso 

equitativo às tecnologias digitais significa assegurar-lhes condições reais de 

participação, expressão e aprendizagem.  

Essa perspectiva dialoga diretamente com o princípio da dignidade humana, 

fundamento da Constituição Federal de 1988, e com os tratados internacionais 

ratificados pelo Brasil, que reafirmam o compromisso do Estado com a promoção 

da igualdade e da justiça social por meio da educação. 

Portanto, compreender a educação e a inclusão digital como direitos 

humanos fundamentais significa reconhecer que o acesso ao conhecimento e à 

informação constitui uma forma de liberdade e poder social. Ao garantir que 

estudantes com NEEs possam aprender, comunicar-se e expressar-se por meio 

das tecnologias acessíveis, a escola cumpre sua função social mais elevada, a de 

formar cidadãos conscientes, participativos e solidários. 
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3. DESAFIOS E POSSIBILIDADES NO ACESSO E USO DAS TECNOLOGIAS 

DIGITAIS POR PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO NO AMBIENTE ESCOLAR. 

 

 

Os desafios e possibilidades no acesso e uso das tecnologias digitais por 

educadores e profissionais da educação no ambiente escolar são temas centrais 

na contemporaneidade. O avanço tecnológico pode impulsionado mudanças 

significativas na forma como o conhecimento é produzido, acessado e 

compartilhado. No entanto, apesar das inúmeras vantagens proporcionadas pela 

tecnologia, seu uso eficiente ainda enfrenta entraves estruturais, pedagógicos e de 

formação docente. Para que o ambiente escolar acompanhe as transformações 

digitais, é fundamental compreender a relação entre ensino, tecnologia e a 

formação de profissionais habilitados para atender às demandas na perspectiva da 

inclusão digital. 

A acessibilidade e a inclusão digital representam dimensões centrais para a 

consolidação de uma educação efetivamente inclusiva, pois estão diretamente 

relacionadas ao direito de participação plena dos estudantes com necessidades 

educacionais específicas. Embora os marcos legais e as políticas públicas tenham 

avançado no reconhecimento da importância da equidade no uso das tecnologias, 

a realidade escolar ainda evidencia lacunas significativas. 

 Muitas vezes, a falta de infraestrutura adequada, de recursos adaptados e 

de práticas pedagógicas sensíveis às diversidades acaba por limitar a apropriação 

dos meios digitais. Nesse cenário, torna-se imprescindível compreender a inclusão 

digital não apenas como um complemento ao processo educativo, mas como 

elemento estruturante que garante condições equânimes de aprendizagem, 

favorecendo a autonomia, a interação e o desenvolvimento integral de todos os 

estudantes. 

A mediação pedagógica exerce papel decisivo nesse cenário. Como destaca 

Garcia (2018), o professor é responsável por organizar e direcionar os conteúdos 

de modo a favorecer a construção de conceitos científicos e o desenvolvimento das 

funções psicológicas superiores. Essa perspectiva torna evidente que a simples 

disponibilização de tecnologias não garante a inclusão: é preciso intencionalidade 
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pedagógica para transformar recursos digitais em instrumentos de aprendizagem 

significativos. 

No contexto escolar, tais barreiras manifestam-se em diferentes frentes: 

infraestrutura precária, carência de recursos digitais acessíveis, ausência de 

suporte técnico contínuo e descontinuidade nos investimentos em equipamentos 

tecnológicos. Para estudantes com deficiência visual, por exemplo, destaca-se a 

falta de softwares de leitores de tela, de materiais digitais compatíveis com 

tecnologias acessíveis e de dispositivos adaptados.  

No caso da deficiência auditiva, a barreira central relaciona-se à 

comunicação. A ausência de recursos como vídeos com tradução em Libras, 

legendas descritivas ou aplicativos de transcrição automática impede a plena 

participação dos estudantes. Além disso, mesmo quando tais ferramentas existem, 

muitas vezes não são integradas de forma pedagógica, o que gera uma lacuna 

entre a oferta tecnológica e sua real aplicabilidade em sala de aula. A deficiência 

cognitiva exige ainda mais atenção, pois envolve adaptações que favoreçam a 

personalização da aprendizagem, tecnologias que utilizam interfaces intuitivas, 

recursos multimodais, narrativas visuais e estímulos interativos podem oferecer um 

recurso auxiliar no desenvolvimento educacional dos estudantes.  

De forma transversal, evidencia-se a necessidade de políticas institucionais 

de manutenção e atualização dos recursos tecnológicos. Essa lacuna compromete 

não apenas a eficácia no uso dos equipamentos já existentes no ambiente escolar, 

mas também a sustentabilidade das ações inclusivas, gerando descontinuidade 

nas práticas pedagógicas acessíveis. Assim, percebe-se que os desafios 

enfrentados não estão limitados ao campo material, mas também envolvem fatores 

pedagógicos e organizacionais. 

Ao mesmo tempo, as possibilidades trazidas pelas tecnologias digitais são 

incontestáveis. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece a 

importância das tecnologias como ferramentas que ampliam a aprendizagem e 

estimulam a interação entre conhecimentos teóricos e experiências práticas (Brasil, 

2018). No entanto, para que isso ocorra de forma efetiva, é necessário que os 

educadores dominem estratégias que possibilitem integrar criticamente as 

tecnologias digitais ao processo pedagógico, articulando inovação e inclusão.  
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A BNCC dispõe, em sua organização, competências e habilidades 

essenciais a serem desenvolvidas pelos estudantes ao longo de sua escolaridade. 

Esse documento preconiza a formação de um estudante que aprenda de forma 

contínua, que se envolva e se entusiasme pela vida, valorizando a interação e a 

conexão entre conhecimentos teóricos e vivências práticas (Perez, 2018). Desse 

modo, a tecnologia pode atuar como um instrumento de engajamento, desde que 

utilizada de forma planejada pelos docentes. 

 

3.1 Práticas Pedagógicas para a inclusão digital: métodos e abordagens 

 

A inclusão digital, quando implementada de forma planejada, contribui para 

a transformação do ensino, promovendo metodologias interativas e acessíveis. O 

uso de multimídias e a integração de diferentes linguagens comunicacionais 

constituem recursos eficazes para atender estudantes com necessidades 

educacionais específicas, pois permitem a personalização da aprendizagem e 

favorecem o engajamento dos mesmos (Machado, 2019). 

Nesse sentido, as tecnologias podem renovar a dinâmica escolar, 

estimulando a participação dos estudantes e aproximando-os de experiências 

sociais mais amplas (Pacheco, 2008). Quando integradas de forma crítica, tornam-

se não apenas recursos de apoio, mas instrumentos de inovação pedagógica que 

contribuem para a equidade no acesso ao currículo. 

Todavia, a efetivação da inclusão exige mais do que recursos técnicos: 

demanda uma postura pedagógica transformadora. Como aponta Silva (2004), a 

escola deve se adaptar às transformações sociais e tecnológicas, garantindo que 

os estudantes sejam preparados para exercer julgamentos críticos e desenvolver 

autonomia em uma sociedade em constante mutação. Assim, a formação docente 

e o uso criativo das tecnologias emergem como elementos-chave para a construção 

de práticas inclusivas. 

É nessa vertente que partimos da concepção da mudança que se faz 

necessária ao processo educacional, algo que vem ao longo dos anos inserindo-se 

de forma que não se pode mais permanecer naquela prática metódica, da qual 

prevalece a pedagogia tradicional, com as metodologias tradicionais aplicadas na 

sala de aula, “a ideia eminente moderna de que a escola é um lugar importante 
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para socializar conhecimentos que merecem ser aprendidos,  parece dar espaço a 

outras demandas. Entre elas, a necessidade de inclusão digital” (Mendes; Silva, 

2014). Vale ressaltar que os benefícios da utilização das mídias digitais não 

favorecem somente os estudantes, mas também as práticas pedagógicas dos 

docentes, que por sua vez estarão inseridos em uma dinâmica educacional 

proporcional às mudanças deste século.  

Esta abordagem abrange iniciativas que visam garantir que a educação e a 

capacitação em habilidades tecnológicas sejam adaptadas às diversas 

necessidades dos estudantes, incluindo aqueles com deficiências e aqueles 

provenientes de contextos socioeconômicos desfavorecidos. Além disso, a 

aprendizagem inclusiva está fundamentada em princípios da universalidade e 

design acessível, buscando  a remoção de barreiras físicas e digitais e a promoção 

de um currículo que valorize a diversidade e a individualidade dos estudantes.  

Esses desafios são correspondentes com diversas experiências nacionais 

que buscam superar limitações similares, com criatividade, articulação intersetorial 

e foco na acessibilidade. O MEC publicou um documento que reúne diversas 

experiências exitosas de inclusão escolar de estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (Inclusive 

News, 2025). Essas experiências destacam estratégias pedagógicas e o uso de 

recursos tecnológicos que favorecem a aprendizagem e a participação desses 

estudantes no ambiente escolar. 

Outros exemplos relevantes, são os Projetos desenvolvidos pelo Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas - IFAM, em especial por 

meio dos Projetos Curupira, Arumã e Apoema, todos voltados a atender às 

demandas educacionais e pedagógicas de estudantes e professores que compõem 

o público-alvo da educação especial e inclusiva. 

O Projeto Curupira, criado em 2007, faz referência a um ser folclórico, 

protetor da floresta, tem como objetivo promover a acessibilidade arquitetônica, 

comunicacional e atitudinal. O Instituto também conta com o Projeto APOEMA - 

Núcleo de Tecnologia Assistiva do IFAM. De origem indígena (TUPI), a palavra 

Apoema significa “ver de longe”. Implantado em 2012 o projeto oferece  melhores 

condições para a continuidade de ações inclusivas, seu objetivo é inserir recursos 

de acessibilidade em áudio, audiodescrição e libras (vídeo), em materiais didáticos 
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e paradidáticos para serem utilizados no ambiente de aprendizagem que serão 

desenvolvidos pelo Núcleo de Tecnologia Assistiva do Instituto Federal do 

Amazonas (Pacheco; Lima; Garcia, 2024). 

Dentre os diversos projetos desenvolvidos no IFAM, destaca-se também o 

PROJETO ARUMÃ: Formação de Professores em Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, do qual é guiado pelos preceitos da 

diversidade, inclusão, acessibilidade e sensibilização de todos os envolvidos no 

processo ensino-aprendizagem de estudantes com necessidades educacionais 

específicas, contribuindo com um ambiente escolar acolhedor, tendo como 

finalidade a formação de professores e demais agentes escolares em Tecnologia 

Assistiva, capacitação em Acessibilidade Comunicacional, aprendizado em Libras, 

Braille, Softwares e Aplicativos Digitais (Pacheco; Lima; Garcia, 2024). 

Destacamos também a experiência desenvolvida pelo Instituto Rodrigo 

Mendes – IRM, em especial por meio da plataforma DIVERSA, ao reunir práticas 

de escolas públicas que enfrentam situações desafiadoras com estratégias viáveis, 

a plataforma demonstra que o investimento em TA e na reorganização do espaço 

pedagógico pode promover significativas transformações no cotidiano escolar.  

A plataforma DIVERSA, mantida pelo IRM, é um repositório de boas práticas, 

artigos, pesquisas e materiais pedagógicos acessíveis sobre educação inclusiva. 

Ela oferece estudos de caso detalhados sobre a implementação de tecnologias 

assistivas em  escolas públicas brasileiras, demonstrando como a acessibilidade 

digital pode ser efetivada na prática. Essas práticas demonstram que é possível 

promover a inclusão digital mesmo com equipamentos simples, desde que haja 

planejamento e intencionalidade pedagógica para promover práticas inclusivas com 

base em tecnologias de baixo custo.  

Adicionalmente, o uso de estratégias como o Scratch Desplugado evidencia 

que a acessibilidade digital não depende exclusivamente de equipamentos 

sofisticados, mas pode ser promovida por meio de metodologias inclusivas que 

favoreçam a participação de todos, respeitando seus diferentes modos de interação 

com o conhecimento. Essa abordagem é especialmente relevante para estudantes 

com deficiências cognitivas ou sensoriais, cujas necessidades requerem múltiplas 

formas de expressão e recepção das informações. 
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O Scratch é uma linguagem de programação visual, tem sido adaptado para 

atividades de programação de forma lúdica e acessível. Experiências em escolas 

brasileiras demonstram como o uso do Scratch Desplugado pode favorecer a 

inclusão digital e o desempenho de habilidades cognitivas em estudantes com 

necessidades educacionais. Por fim, a integração de tais experiências evidencia 

que a promoção da acessibilidade digital na educação inclusiva exige mais do que 

equipamentos; requer uma cultura escolar comprometida com a equidade, da qual 

as tecnologias são vistas como meios e não como fins em si mesmas (Moran, 

2007). 

A criação de ambientes híbridos, que mesclam estratégias presenciais com 

digitais, favorece a personalização do ensino e a participação ativa dos estudantes. 

O uso de jogos educativos acessíveis, recursos visuais com áudio descrição, 

atividades interativas e narrativas digitais possibilita que estudantes com deficiência 

possam expressar suas ideias de forma distintas, respeitando seus tempos, ritmos 

e estilos de aprendizagem.  

A Tecnologia Assistiva  desempenha um papel fundamental no apoio ao 

processo educacional de estudantes com deficiência, uma vez que oferece 

condições para a superação de obstáculos que comprometem a sua participação. 

A utilização de softwares com sintetizadores de voz, teclados ampliados, mouses 

adaptados e aplicativos de leitura acessível permitem que esses estudantes 

interajam com os conteúdos de maneira mais autônoma e significativa. De acordo 

com (Coutinho; Portilho, 2024), essas ferramentas contribuem para a construção 

de experiência educacionais mais justas, ao garantir o direito à aprendizagem a 

partir da valorização das potencialidades individuais. 

Outro recurso importante para o trabalho pedagógico inclusivo são as 

plataformas de aprendizado adaptativo, que oferecem respostas customizadas às 

necessidades de cada aluno. Essas plataformas, ao analisarem o desempenho 

individual em tempo real, ajustam a complexidade das atividades propostas e 

sugerem novos caminhos de aprendizagem, o que favorece tanto o avanço 

acadêmico quanto a autoestima dos estudantes. 

Um exemplo prático e acessível de plataforma adaptativa é o Aplicativo 

EduEdu,  uma ferramenta gratuita, desenvolvida pelo Instituto ABCD, voltado para 

estudantes com dificuldades de aprendizagem. O aplicativo identifica as 
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necessidades individuais de cada estudante e cria atividades personalizadas para 

reforçar a aprendizagem e melhorar o desempenho educacional por meio da 

tecnologia. Para os profissionais da educação esse tipo de tecnologia representa 

uma oportunidade de planejamento pedagógico mais eficiente, uma vez que os 

dados obtidos possibilitam decisões mais assertivas e contextualizadas às 

necessidades da turma. 

O uso de ferramentas digitais como leitores de tela, softwares de 

Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA), legendas automáticas e aplicativos 

de organização visual também tem ampliado as formas de participação de 

estudantes com deficiência visual, auditiva, motora ou cognitiva. Ao serem 

integradas às práticas pedagógicas com intencionalidade e criatividade, essas 

tecnologias não apenas eliminam barreiras, como também enriquecem a dinâmica 

da sala de aula, promovendo a colaboração entre os estudantes.  

É importante destacar que muitos dos desafios enfrentados pelos 

profissionais da educação no uso das tecnologias não estão unicamente ligados à 

ausência de recursos, mas também à falta de referências práticas sobre como 

utilizá-las de maneira inclusiva. A ausência de modelos acessíveis de aplicação 

pedagógica dificulta a apropriação crítica desses recursos. Por isso, torna-se 

necessário fomentar a elaboração de propostas que articulem tecnologia e prática 

pedagógica, oferecendo aos educadores subsídios que colaborem para a 

construção de ambientes de ensino mais acolhedores, criativos e democráticos.  

 

 3.2 O impacto da Inclusão Digital na Autonomia dos estudantes 

 

A inclusão digital no ambiente educacional tem se tornado um tema central 

no desenvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras. Com a crescente 

digitalização da sociedade, a escola contemporânea enfrenta desafios complexos 

para promover a inclusão digital, exigindo transformações na formação docente e 

na gestão educacional. Essas mudanças são preconizadas tanto em âmbito 

nacional quanto internacional, por meio de legislações e declarações que buscam 

garantir uma educação equitativa e acessível para todos (Scavoni, 2016).  

O desenvolvimento de tecnologias educacionais, plataformas e conteúdos 

devem ser orientados por princípios de acessibilidade, considerando as variadas 
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habilidades sensoriais, motoras e cognitivas dos indivíduos. Essa abordagem 

implica na incorporação de tecnologia assistiva (TA), como leitores de tela e 

dispositivos de entrada adaptados, além da utilização de recursos multimídia, como 

definições em áudio e vídeos legendados, entre outras adaptações anteriormente 

citadas.  

A inclusão digital amplia as possibilidades de aprendizagem e promove a 

autonomia dos estudantes com necessidades educacionais específicas. Em 

contextos marcados por limitações de infraestrutura, como em muitas escolas 

públicas, tais recursos se tornam ainda mais relevantes, uma vez que podem 

minimizar desigualdades e possibilitar novas formas de engajamento (Mendes; 

Nascimento, 2022). 

A adoção de metodologias inovadoras e a reestruturação dos modelos 

tradicionais de ensino são elementos fundamentais para garantir a participação 

ativa de todos os alunos, independentemente de suas condições socioeconômicas, 

físicas ou cognitivas. Assim, a implementação de propostas voltadas para a 

educação inclusiva deve estar alicerçada em práticas colaborativas e ações 

compartilhadas entre gestores, pedagogos, professores e comunidade escolar, a 

fim de atender às diferentes necessidades educacionais dos estudantes (Heredero, 

2010). 

Quando utilizada estrategicamente, a tecnologia pode transformar a 

dinâmica de ensino, favorecendo a personalização do aprendizado,  autonomia e a 

interação entre alunos e professores. A mediação pedagógica deve, portanto, ser 

conduzida de maneira reflexiva e intencional, garantindo que as ferramentas digitais 

sejam utilizadas de forma integrada ao currículo e alinhadas aos objetivos 

pedagógicos (Freitas; Souza, 2013). Dessa forma, o uso das tecnologias digitais 

deixa de ser um recurso isolado e passa a ser um elemento estruturante na 

promoção da inclusão educacional. 

Deve-se considerar a infraestrutura tecnológica das escolas, o acesso dos 

estudantes aos dispositivos digitais, a ausência de equipamentos adequados e de 

conexão à internet de qualidade, compromete a efetividade das práticas 

pedagógicas digitais e agrava as desigualdades educacionais. Para que a inclusão 

digital seja uma realidade, é indispensável o investimento em políticas públicas 



47 

 

voltadas à modernização das escolas, assegurando que todos os alunos tenham 

oportunidades iguais de aprendizado por meio das tecnologias. 

Apesar  das adversidades, há um campo promissor no uso pedagógico das 

tecnologias, especialmente quando os educadores desenvolvem saberes 

específicos para adaptar os recursos às demandas dos estudantes. Ferramentas 

como  aplicativos de leitura de voz sintética, tradutores em tempo real, quadros 

interativos digitais  e jogos educativos têm sido utilizados com êxito em salas com 

estudantes com deficiência visual, auditiva ou intelectual. Um exemplo concreto é 

o uso do aplicativo “Libras Avatares” em escolas municipais de São Paulo, que 

permitiu a estudantes surdos maior compreensão das atividades em sala de aula, 

promovendo engajamento e autonomia (Ferreira; Silva, 2021). Esses casos 

revelam que, mesmo em contextos desafiadores, é possível mobilizar recursos 

tecnológicos de maneira criativa e funcional.  

Seguindo o viés da acessibilidade, destacamos o aplicativo ABC Autismo, 

desenvolvido pelo Instituto Federal de Alagoas, que reúne uma variedade de 

atividades pedagógicas voltadas ao público com Transtorno do Espectro Autista. 

As propostas são organizadas de forma visualmente estruturada, utilizando figuras 

simples que facilitam a compreensão e promovem o desenvolvimento de 

habilidades concretas (Silva; Goukart, 2022). Entre as atividades oferecidas estão 

o reconhecimento de formas geométricas, transposição de imagens, identificação 

de letras, sílabas, vogais e a formação de palavras, favorecendo a aprendizagem 

de conteúdos básicos por meio de recursos acessíveis e interativos. 

Diante das transformações que atravessam o cenário educacional, a 

inclusão digital se destaca como um dos pilares fundamentais para a promoção da 

autonomia dos estudantes com necessidades educacionais específicas. Ao terem 

acesso a ferramentas tecnológicas acessíveis e adaptadas às suas realidades, 

esses estudantes não apenas ampliam suas possibilidades de participação ativa 

nas atividades escolares, como também desenvolvem competências essenciais 

para a formação integral.  

A mediação pedagógica, quando aliada ao uso intencional e sensível das 

tecnologias, permite que os estudantes avancem em seus processos de 

aprendizagem com mais independência, autoconfiança e protagonismo. Assim a 

inclusão digital vai além do acesso a recursos tecnológicos: ela representa uma 
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estratégia concreta de equidade educacional e de fortalecimento da cidadania no 

cotidiano escolar.  

 

 3.3 O papel da escola na Inclusão Digital  

 

O avanço das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) 

têm impactado significativamente o ambiente escolar, proporcionando novas 

possibilidades de ensino e aprendizagem. Essas tecnologias desempenham um 

papel essencial na promoção da inclusão digital, ampliando o acesso ao 

conhecimento e fortalecendo a autonomia dos estudantes. A capacitação docente 

e a adoção de metodologias inovadoras são aspectos pertinentes nesse processo, 

considerando que a sociedade está cada vez mais conectada e exigindo novas 

formas de interação no meio educacional (Moran, 2015).  

A implementação das TDICs nas escolas, permite um acesso mais amplo à 

informação e favorece a interação e o compartilhamento de conhecimentos. 

Entretanto, para que a tecnologia seja utilizada de forma significativa, é necessário 

que os educadores estejam aptos a mediar esse processo, garantindo que os 

recursos tecnológicos sejam aplicados de maneira pedagógica e eficiente “a escola 

tem um papel fundamental na promoção do acesso às tecnologias, de modo que 

estas ferramentas promovam a concretização da aprendizagem” (Rosa; Barin, 

2017, p.127).  

A escola é um espaço estratégico para a efetivação da inclusão digital. Mais 

do que oferecer acesso a equipamentos, ela deve promover práticas pedagógicas 

inovadoras e flexíveis que contemplem a diversidade dos estudantes. Conforme 

ressaltam Sartoretto e Bersch (2024), a inclusão digital não se restringe a 

estudantes com deficiência, sua funcionalidade desperta nos sujeitos a interação 

com o meio social e beneficia toda a comunidade escolar, fortalecendo um 

ambiente colaborativo e democrático. 

A escola, enquanto espaço privilegiado de formação cidadã, assume o 

compromisso de assegurar uma educação acessível, equitativa e socialmente 

relevante. Para tanto, é fundamental que garanta a todos os estudantes, 

independentemente de suas condições, o acesso às oportunidades proporcionadas 

pelo mundo digital. A presença das tecnologias no cotidiano escolar não deve se 
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restringir ao uso instrumental, mas precisa ser incorporada de forma intencional às 

práticas pedagógicas, de modo a ampliar as possibilidades de aprendizagem e 

participação. Nesse sentido, a inclusão digital torna-se um eixo estruturante para a 

construção de uma escola que acolha a diversidade e promova a igualdade de 

oportunidades. 

Reformular práticas pedagógicas, adotando metodologias híbridas, flexíveis 

e interativas, possibilita uma abordagem mais democrática e acessível ao 

conhecimento, contribuindo para a superação de desigualdades e o rompimento de 

barreiras geográficas e temporais. Como ressalta Oliveira e Silva (2022), a adoção 

de estratégias inovadoras deve ser pautada em uma perspectiva crítico-reflexiva, 

capaz de dialogar com os desafios e demandas contemporâneas. Assim, a escola 

não apenas se adapta às transformações tecnológicas, mas se fortalece como 

espaço de formação integral, no qual os estudantes são preparados para exercer 

a cidadania em uma sociedade marcada pelo fluxo constante de informações e pela 

crescente digitalização das práticas sociais. 

 

A comunidade escolar se depara com três caminhos: repetir as 
tecnologias e tentar ficar fora do processo; apropriar-se da técnica e 
transformar a vida em uma corrida atrás do novo; ou apropriar-se dos 
processos, desenvolvendo habilidades que permitam o controle das 
tecnologias e de seus efeitos (Brito; Purificação, 2012, p.26). 

 

Criar políticas institucionais que incentivem o uso das tecnologias digitais e 

promovam espaços de aprendizado colaborativo são estratégias essenciais para 

ampliar as possibilidades de inclusão “as tecnologias móveis podem contribuir para 

mudanças significativas nas interações e no cotidiano escolar, pois despertam a 

atenção dos jovens, o que possibilita ao professor inovar em sua prática 

pedagógica” (Rosa; Barin, 2017, p. 127-128). As instituições de ensino devem atuar 

como mediadoras no processo e na qualidade da inclusão digital, garantindo que 

os estudantes tenham acesso às ferramentas tecnológicas que favoreçam a 

aprendizagem e a interação social (Constantino, 2021).  

O papel dos profissionais da educação nesse contexto, vai além da simples 

operação de tecnologias. É necessário que eles desenvolvam práticas pedagógicas 

digitais que sejam reflexivas, planejadas e adequadas ao perfil de sua turma. Tais 

práticas incluem a adaptação de conteúdos, o uso intencional de plataformas 
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digitais, a escolha de recursos compatíveis com a deficiência dos estudantes e a 

organização do tempo pedagógico de forma acessível. Estudos recentes apontam 

que quando os profissionais se apropriam criticamente das tecnologias, o ambiente 

educacional torna-se mais colaborativo, motivador e aberto às  diferenças 

(Cavalcante; Costa, 2023). Assim, a tecnologia não substitui a prática pedagógica, 

mas a potencializa, desde que esteja alinhada aos objetivos educativos e à 

realidade escolar. 

A colaboração entre os profissionais da educação se torna essencial para o 

uso efetivo das tecnologias em contextos inclusivos. A troca de experiências entre 

os docentes, o trabalho conjunto com os profissionais de apoio da vida escolar e a 

articulação com gestores educacionais contribuem para o desenvolvimento de 

soluções mais integradas e contextualizadas. O compartilhamento de práticas 

exitosas, como o uso coletivos de ambientes virtuais de aprendizagem adaptados, 

fortalece os saberes docentes e amplia as possibilidades de atuação pedagógica 

com foco na equidade (Souza; Almeida, 2022). 

Como destacam Almeida e Valente (2020), as tecnologias não substituem a 

ação docente, mas potencializam práticas inclusivas quando utilizadas com 

intencionalidade e alinhadas aos objetivos pedagógicos. Assim, a escola, enquanto 

espaço de cidadania, deve assumir o compromisso de preparar seus os aprendizes 

para uma sociedade conectada, plural e inclusiva, na qual o acesso às tecnologias 

digitais seja compreendida como direito e instrumento de equidade social. 
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4. ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS DIGITAIS: PROMOVENDO A INCLUSÃO 

DIGITAL EM AMBIENTES EDUCACIONAIS 

 

 

O processo de inclusão no ambiente escolar tem sido objeto de discussão e 

reflexão ao longo de várias décadas. Essa trajetória é marcada por intensas lutas 

por direitos iguais e o respeito à diversidade, especialmente em relação àqueles 

historicamente classificados como minorias em uma sociedade que, muitas vezes, 

perpetua a exclusão e a marginalização. Ao longo do tempo, o sistema educacional 

tornou-se um reflexo dessas dinâmicas sociais, frequentemente servindo como um 

mecanismo de perpetuação de desigualdades. É imperativo que a percepção de 

indivíduos vistos como diferentes ou menos capazes possa ser transformada, uma 

vez que esse estigma deve ser erradicado na contemporaneidade.  

A escola deve assumir o papel de mediadora dessa transformação social, 

adotando uma postura proativa e receptiva às mudanças que permeiam o processo 

de inclusão. Reconhecer que todos os indivíduos são iguais perante a sociedade e 

que todos os cidadãos, independentemente de suas especificidades, são 

assegurados pelos mesmos direitos e deveres consagrados na Constituição 

Federal.  

Como destaca Pacheco (2016): 

 

A escola acessível proporciona a oportunidade de uma inclusão de fato, 
concreta e permanente. Daí a necessidade de desviarmos nossas 
atenções e esforços, do debate infrutífero, se se deve ou não iniciar o 
processo de inclusão, e partirmos para o momento presente, de como 
pode ser a melhor maneira de concretizá-la (Pacheco, 2016, p.85).   

 

Uma escola acessível deve garantir ao estudante a oportunidade concreta 

de integrar-se a um sistema educacional inclusivo, que atenda às necessidades de 

todos. É vital que cada membro da comunidade escolar esteja comprometido em 

proporcionar uma experiência de aprendizagem de qualidade, um ambiente 

acolhedor e satisfatório. Essa abordagem beneficia o estudante individualmente e 

gera impactos positivos na sociedade como um todo, ao possibilitar que esses 

indivíduos se insiram no contexto social e contribuam para o crescimento 

socioeconômico. 
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Para que a escola se transforme efetivamente em um ambiente inclusivo, é 

necessário implementar estratégias que promovam a formação acadêmica, a 

formação do caráter, a preparação para o mercado de trabalho e a inclusão social 

dos aprendizes. Uma das estratégias fundamentais é a reorganização do espaço 

pedagógico por meio da adoção de tecnologias assistivas (TA) e plataformas 

digitais acessíveis. Recursos como comando de voz e legendas automáticas são 

exemplos que contribuem diretamente para a superação das barreiras de acesso 

ao conteúdo escolar. No entanto, sua eficácia depende de práticas pedagógicas 

sensíveis às especificidades de cada estudante e de um planejamento que 

considere a mediação docente como ponte entre tecnologia e aprendizagem. 

A construção de uma educação de fato inclusiva, exige o desenvolvimento 

de estratégias que contemplem, de forma ampla e eficaz, as demandas dos 

diferentes atores envolvidos no processo educativo. No contexto da inclusão digital 

de alunos com NEEs, deve-se propor ações que viabilizem o aperfeiçoamento dos 

saberes e das práticas pedagógicas dos professores e profissionais da vida escolar, 

contribuindo para a superação das barreiras tecnológicas existentes no ambiente 

escolar e promovendo a equidade no acesso à aprendizagem.  

As demandas vigentes na educação emergem da convicção de que a escola 

e todos os seus integrantes devem se adaptar ao cenário educacional atual, 

caracterizado por constantes mudanças e desafios. A simples frequência à escola 

não é suficiente; o estudante deve experienciar a escola de maneira integral, 

desenvolvendo um vínculo emocional com o espaço educacional.  

Essa vivência implica na qualidade e participação nas atividades 

curriculares, na imersão em um ambiente que estimule a curiosidade, na 

criatividade e no desenvolvimento de competências essenciais para a 

aprendizagem no contexto inclusivo. Ao nutrir expectativas e oportunidades, o 

conhecimento adquirido na escola pode se traduzir em um catalisador para o 

crescimento pessoal e acadêmico dos alunos, preparando-os para os desafios do 

futuro.  

 

A definição da educação como direito de todos e dever do Estado 
assegura que o ensino será ministrado com base no princípio da igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola de todos. Com estas 
ações, voltadas para a inclusão, pretende-se garantir a universalidade e a 
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equidade para todos os cidadãos na rede regular de ensino (Heredero, 
2010, p. 195) 

 

Para os estudantes com deficiência visual, auditiva, motora ou cognitiva, a 

presença de barreiras tecnológicas nas escolas representa um entrave significativo 

ao exercício pleno do direito à educação. A atuação dos profissionais da educação, 

munidos de estratégias inclusivas e recursos adaptativos, se apresenta como fator 

decisivo para garantir que os princípios de acessibilidade e igualdade sejam 

efetivados.   

Dentro desta nova vertente educacional surge a utilização de novas 

ferramentas e novas tecnologias aliadas a uma prática que busca inserir e viabilizar 

que o estudante possa aprender de forma lúdica, dinâmica e concreta. “Ou seja, a 

ideia eminente moderna de que a escola é um lugar importante para socializar 

conhecimentos que merecem ser aprendidos, parece dar espaço a outras 

demandas. Entre elas, a necessidade de inclusão digital (Mendes; Silva, 2014).  

Promover a articulação entre os diferentes profissionais, tais como 

professores da sala regular, profissionais de apoio escolar, gestores e pedagogos, 

possibilita a construção de práticas pedagógicas colaborativas e interdisciplinares, 

que levem em conta as demandas específicas dos estudantes e otimizem o uso de 

tecnologias disponíveis. O trabalho em rede, mediado por ferramentas digitais 

colaborativas, também pode fortalecer a inovação pedagógica voltada para a 

inclusão. Vale ressaltar que “esse profissional precisa construir novos 

conhecimentos; relacionar, relativizar e integrar diferentes conteúdos; (re)significar 

aquilo que ele sabe fazer com vistas a (re)construir um referencial pedagógico na 

e para uma nova prática. (Valente, 2003).  

 

 

4.1 O papel da formação continuada na promoção da inclusão digital: 

Desafios e Possibilidades 

 

A formação continuada constitui-se como elemento essencial para a 

consolidação da inclusão digital como prática pedagógica. No cenário atual, em que 

as TDIC permeiam todas as esferas da vida social, torna-se impensável uma escola 

que não integre esses recursos ao processo educativo. Contudo, a presença da 
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tecnologia, por si só, não garante a inclusão. Castro, Mill e Costa (2022) destacam 

que a inserção das TDIC no ensino deve ir além do uso instrumental, possibilitando 

ao estudante o desenvolvimento de competências digitais com vistas à cidadania 

plena. Isso implica em políticas consistentes, com investimentos em infraestrutura, 

oferta de formação continuada e suporte pedagógico e técnico às escolas.  

 A educação inclusiva, que abrange a diversidade de aprendizes, deve ser 

aliada à inclusão digital, de forma que possa propiciar ao indivíduo o 

desenvolvimento de competências necessárias para sua inserção no mercado de 

trabalho e na sociedade. A formação de habilidades digitais não se limita ao uso 

básico da tecnologia, mas se estende à capacidade de pensar criticamente, 

resolver problemas e colaborar em ambientes virtuais. Ao promover a inclusão 

digital, estamos também articulando uma educação que valoriza a singularidade. 

Logo, é fundamental que as instituições de ensino possam adotar uma 

abordagem abrangente, que considere tanto a infraestrutura tecnológica, quanto o 

desenvolvimento de um currículo que favoreça a cidadania digital. Isso implica na 

criação de um ambiente de aprendizado que, além de ser tecnicamente equipado, 

seja acolhedor e estimulante, viabilizando a autoestima e a autoconfiança dos 

estudantes.  

 

O movimento pela inclusão se constitui numa postura ativa de 
identificação das barreiras que alguns grupos encontram no acesso à 
educação, e também na busca dos recursos necessários para ultrapassá-
las, consolidando um novo paradigma educacional de construção de uma 
escola aberta às diferenças. Dessa forma, promove a necessária 
transformação da escola, e das alternativas pedagógicas com vistas ao 
desenvolvimento de uma educação para todos nas escolas regulares 
(Heredero, 2010, p. 197) 

 

Vale destacar que a discussão sobre inclusão deve transcender as barreiras 

que a sociedade frequentemente impõe, da qual rotula e marginaliza aqueles que 

apresentam particularidades em seus modos de aprender ou que enfrentam 

deficiências físicas ou neurológicas. O verdadeiro ato de incluir, envolve a 

superação dessas limitações, desafiando os paradigmas estabelecidos ao longo da 

história. Significa atender às necessidades básicas e constitucionais de cada 

indivíduo, considerando suas especificidades e promovendo um ambiente que 

permita a eliminação desses obstáculos.  

Silva, (2013, p.21) enfatiza que: 
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Devemos ter em mente que a informática chegou às escolas para ficar, 
cabendo aos professores capacitarem-se, pois, a informática está cada 
vez mais presente em nosso dia a dia, nas casas, no trabalho, nos 
estudos, no lazer, e, principalmente, na comunicação.  

 

Diante do atual cenário educacional e na constante necessidade de 

transformação das práticas pedagógicas inclusivas, surge a urgente demanda de 

capacitação profissional,  para atender às carências em relação a utilização das 

mídias digitais como ferramentas na promoção e melhoria da aprendizagem e da 

inclusão de estudantes com necessidades educacionais específicas, é necessário 

uma reflexão profunda das práticas metodológicas aplicadas pelos profissionais da 

educação. Esses profissionais devem conscientizar-se que o uso dessas 

ferramentas podem contribuir de forma significativa e positiva ao campo da 

docência, a tecnologia inserida no ambiente educacional é uma aliada à qualidade 

da aprendizagem. 

Reconhecer que o uso de ferramentas digitais no ambiente escolar já se 

consolidou como uma realidade inegável, que  o avanço tecnológico já permeia 

todos os aspectos da vida contemporânea, e que a educação digital não é uma 

exceção à essa transformação, é um fator instigante, pois exige uma profunda 

transformação nas práticas docentes, visto que os desafios pertinentes a este 

cenário tecnológico estão cada dia mais presentes em nossas rotinas, tanto social, 

quanto educacional.  

 

4.2 Desenvolvimento de Competências Digitais: A formação de educadores 

para a inclusão  digital 

 

O desenvolvimento de competências digitais pelos profissionais da 

educação é fator decisivo para garantir que as tecnologias sejam incorporadas de 

forma pedagógica e inclusiva. Tais competências envolvem não apenas 

habilidades técnicas, mas também dimensões reflexivas, éticas e criativas, que 

permitem ao educador transformar recursos digitais em oportunidades de 

aprendizagem. Acompanhar as transformações da sociedade e moldar um futuro 

educacional que valorize o encontro entre tecnologia e a prática docente, não deve 

ser visto como uma ameaça à figura do educador, mas sim como uma oportunidade 
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para enriquecer a prática pedagógica e ampliar o alcance e a eficácia das suas 

intervenções.  

De acordo com Pacheco (2008, p.70): 

 

Educadores, titubeantes e perplexos diante das rápidas mudanças na 
sociedade, na tecnologia e na economia, perguntam-se sobre o futuro de 
sua profissão. O momento exige uma reflexão a respeito das teorias ou 
modelos que conduziram nossas práticas educacionais, o que como já foi 
lembrado há pouco, lamentavelmente não será possível neste espaço. 
Mas urge uma postura diante dessa nova realidade, atitude que nos faça 
entender o que acontece em nosso entorno, pois quem sabe assim 
podemos olhar o passado, entender o presente e vislumbrar o futuro. 

 

Os profissionais da educação devem reconhecer a importância de incorporar 

as tecnologias em suas abordagens pedagógicas. Essa inserção  prepara os 

estudantes para um mundo cada vez mais conectado e  proficiente no uso de 

recursos tecnológicos, assim como transforma o ambiente de aprendizagem em um 

espaço dinâmico e interativo. Ao fazer isso, os educadores fomentam o 

desenvolvimento de competências essenciais para a aprendizagem tecnológica e 

contribuem para a formação de indivíduos capazes de participar de forma ativa e 

significativa na sociedade em que vivem. 

A utilização desses recursos como instrumentos de inclusão deve ser uma 

prioridade dentro do sistema educacional, viabilizando oportunidades significativas 

para que cada estudante construa novas habilidades e amplie seu repertório de 

conhecimentos. Essa abordagem  favorece a equidade no acesso à informação e 

promove uma cultura de colaboração e respeito às diversidades, elementos 

essenciais para a formação de cidadãos conscientes e engajados. 

 

A sua viabilização também se constrói na ação, formando uma rede de 
aprendizagem. No entanto, as bases, ou seja, os fios condutores de um 
projeto de formação, são as concepções sobre o processo de ensino-
aprendizagem relacionados com os aspectos da era do conhecimento e 
da tecnologia. É justamente isto que os professores devem assimilar e ser 
capaz de implantar em sua prática pedagógica (Valente, 2003, p. 36). 

 

As plataformas digitais adaptativas, os softwares de apoio à aprendizagem 

e os recursos de acessibilidade oferecem meios para personalizar o ensino, 

respeitando ritmos e estilos de aprendizagem diversos. O uso intencional dessas 

ferramentas contribui para que os estudantes com deficiência participem de forma 
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ativa do processo educativo. Como destaca Valente (2003, p.36), "os alunos 

também já perceberam a necessidade de algo novo porque já nasceram nesta 

sociedade do conhecimento e da informática".  

[...] o uso dos recursos tecnológicos está a serviço do processo de ensino 
e de aprendizagem e devemos reconhecer que as novas tecnologias 
educacionais, dentre elas  o computador, oferecem um conjunto 
extremamente diversificado de uso na Educação. Mas, para que isso seja 
possível, é necessário que os educadores reflitam sua prática, antes, 
durante e após a ação, procurando entender como as crianças e os jovens 
deste século aprendem, a fim de colocar em prática projetos educativos 
com o uso das novas tecnologias (SILVA, 2013, p.20). 

 

Um dos benefícios do desenvolvimento de competências digitais na 

aprendizagem é se adaptar ao ritmo e estilo de aprendizagem de cada aprendiz, 

respeitando as diferenças, habilidades  e particularidades, contribuindo para o 

processo de inclusão digital e de inserção desses estudantes em um sistema que 

possibilita aos mesmos condições e oportunidades de forma igualitária, sem 

distinção da capacidade de cada um sendo analisada por mera presença de alguma 

deficiência ou limitação física, tornando-o sujeito capaz de demonstrar seus 

atributos e sua capacidade de contribuir de forma ativa e satisfatória com a 

sociedade que está inserido e que vem apresentando mudanças significativas no 

cenário tecnológico atual. 

A consolidação da educação como um direito universal é uma 

responsabilidade intransferível do Estado, consagrada em diversas normativas 

legais. É imperativo, portanto, que se assegure o respeito aos direitos das pessoas 

com necessidades educacionais.  

 

A educação inclusiva é uma questão de direitos humanos, e implica a 
definição de políticas públicas, traduzidas nas ações institucionalmente 
planejadas, desenvolvidas e avaliadas. A concepção que orienta as 
principais opiniões acerca da educação inclusiva é de transformação, que 
conjuga a ideia de políticas educacionais e políticas sociais amplas que 
garantam os direitos da população. Assim, a implantação de propostas 
com o intuito da construção de uma educação inclusiva requer mudanças 
nos processos de gestão, na formação de professores, nas metodologias 
educacionais, etc. com ações compartilhadas e práticas colaborativas que 
respondam às necessidades de todos os alunos (Heredero, 2010, p. 197). 
 

 

Ao adotar uma abordagem integrada à aprendizagem tecnológica e 

inclusiva, é possível empoderar indivíduos provenientes de diversos contextos 
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sociais e com diferentes habilidades. Essa perspectiva é especialmente relevante 

em um cenário em que a tecnologia se apresenta como um campo em constante 

evolução, dotado de um imenso potencial para transformar positivamente a 

experiência educacional.  

A superação das barreiras tecnológicas também exige o fortalecimento da 

infraestrutura digital nas escolas. Embora este aspecto esteja ligado a decisões 

políticas e institucionais, é possível propor a criação de espaços colaborativos e 

criativos, como laboratórios de inclusão digital, onde os profissionais e estudantes 

possam experimentar e construir juntos novas formas de aprender com o apoio das 

tecnologias. A apropriação desses espaços, quando guiada por princípios de 

acessibilidade e participação, amplia as possibilidades de desenvolvimento 

cognitivo e social dos estudantes. Ademais, vale destacar a relevância da escuta 

ativa e do diálogo com os próprios estudantes com necessidades educacionais 

específicas. Suas vivências, percepções e sugestões podem orientar a criação de 

estratégias mais coerentes com suas reais demandas.  

O fortalecimento das competências digitais dos educadores constitui um dos 

principais desafios da educação contemporânea, sobretudo no que se refere à 

inclusão digital de estudantes com NEEs. A formação docente, nesse sentido, não 

deve limitar-se ao domínio técnico das ferramentas, mas deve priorizar a 

intencionalidade pedagógica e a criação de práticas que favoreçam a equidade no 

processo de ensino-aprendizagem.  

Entre os recursos que se destacam na promoção dessa formação, listamos 

alguns aplicativos digitais, como Canva, AVAMEC e Padlet, que possibilitam novas 

formas de planejar, organizar e dinamizar as atividades pedagógicas em um 

contexto cada vez mais marcado pela diversidade. 

O Canva é uma ferramenta de design gráfico online que possibilita aos 

professores a criação de materiais visuais acessíveis e atrativos, como cartazes, 

infográficos, apresentações e recursos didáticos digitais. Sua interface intuitiva e os 

múltiplos modelos disponíveis permitem que educadores, mesmo sem domínio 

avançado de softwares de edição, elaborem conteúdos visuais adaptados às 

especificidades dos estudantes. No contexto inclusivo, o Canva pode ser utilizado 

para construir materiais com fontes ampliadas, contrastes adequados de cores e 

imagens com descrições, assegurando maior acessibilidade.  
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O AVAMEC (Ambiente Virtual de Aprendizagem do MEC) constitui-se como 

uma plataforma estratégica para a formação continuada de professores, 

disponibilizando cursos, trilhas de aprendizagem e materiais didáticos gratuitos 

voltados a diferentes áreas do conhecimento. No campo da inclusão digital, o 

AVAMEC favorece o acesso dos docentes a conteúdos que abordam metodologias 

inovadoras, recursos de acessibilidade e estratégias pedagógicas fundamentadas 

no uso das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC). Dessa 

forma, a plataforma não apenas oferece atualização constante, mas também 

estimula os professores a refletirem criticamente sobre suas práticas e a 

desenvolverem competências digitais alinhadas às demandas da educação 

inclusiva. 

Já o Padlet apresenta-se como uma ferramenta colaborativa de grande 

potencial pedagógico, pois permite a criação de murais digitais interativos nos quais 

professores e estudantes podem compartilhar textos, imagens, vídeos, links e 

áudios. Esse caráter dinâmico possibilita o desenvolvimento de atividades que 

valorizam a participação ativa dos estudantes, inclusive daqueles que enfrentam 

barreiras de comunicação ou aprendizagem. No contexto inclusivo, o Padlet pode 

ser explorado para organizar projetos coletivos, estimular a autoria dos alunos e 

promover interações em múltiplos formatos, ampliando as oportunidades de 

engajamento e expressão. Além disso, a ferramenta contribui para o fortalecimento 

de práticas colaborativas entre os próprios docentes, que podem compartilhar 

experiências e recursos em rede. 

Nesse cenário, o uso de aplicativos como Canva, AVAMEC e Padlet 

evidencia que o desenvolvimento de competências digitais vai além do domínio 

técnico, trata-se de uma prática pedagógica reflexiva, intencional e comprometida 

com a equidade. Esses recursos, quando incorporados de forma crítica e planejada, 

possibilitam ao educador não apenas diversificar estratégias de ensino, mas 

também construir uma escola mais inclusiva, capaz de responder às demandas de 

uma sociedade em constante transformação tecnológica. 

Nesse sentido, a criação de materiais de apoio como roteiros didáticos 

acessíveis, tutoriais, guias práticos, vídeos explicativos e e-books adaptados 

representam uma estratégia eficaz para apoiar o trabalho docente. Tais recursos 

permitem a replicação e a ampliação de boas práticas já testadas, fortalecendo a 
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confiança dos profissionais em suas ações e promovendo uma cultura escolar mais 

inclusiva.  

A proposta deste estudo culmina na elaboração de um e-book interativo, cuja 

construção será detalhada no sétimo capítulo. O material reúne ferramentas digitais 

e estratégias metodológicas inclusivas, cuidadosamente selecionadas e adaptáveis 

a diferentes realidades escolares. Mais do que apresentar um conjunto de recursos 

tecnológicos, a proposta busca promover uma reflexão crítica sobre a aplicabilidade 

pedagógica desses recursos digitais, estimulando o uso consciente e intencional 

das tecnologias no contexto da educação inclusiva. 

Desse modo, reafirma-se o compromisso desta investigação com a 

produção de  conhecimentos que ultrapassem o campo teórico, contribuindo 

efetivamente para o fortalecimento de práticas pedagógicas equitativas e para a 

consolidação de uma escola que garanta o direito de aprender a todos os 

estudantes.
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5. PERCURSO METODOLÓGICO  

 

 

O percurso metodológico constitui-se como elemento fundamental na 

estruturação de uma pesquisa científica, uma vez que orienta o processo 

investigativo e garante a coerência entre os objetivos propostos e os caminhos 

percorridos para alcançá-los. De acordo com Lakatos e Marconi (2010), a 

metodologia representa o caminho sistemático que o pesquisador percorre para 

atingir o conhecimento científico, articulando os fundamentos teóricos aos métodos 

e técnicas que viabilizam a compreensão do fenômeno estudado. 

 No presente estudo, a definição das escolhas metodológicas buscou 

assegurar a consistência e a legitimidade dos resultados, considerando o caráter 

complexo e multifacetado da inclusão digital no contexto escolar.  

Dessa forma, este capítulo descreve de maneira detalhada o delineamento 

da pesquisa, os participantes envolvidos, o lócus do estudo, as etapas de 

desenvolvimento e os instrumentos de coleta e análise de dados utilizados. A 

exposição desses aspectos visa oferecer transparência ao processo investigativo e 

demonstrar a pertinência das estratégias adotadas para responder à questão 

norteadora e aos objetivos que sustentam esta dissertação. 

 

5.1 Enfoque da pesquisa 

 

A pesquisa fundamenta-se no método fenomenológico, cuja essência 

consiste em compreender os significados atribuídos pelos sujeitos às suas 

experiências vividas, valorizando a percepção individual e coletiva diante de um 

fenômeno. Conforme afirmam Martins e Bicudo (1989), a fenomenologia busca 

revelar o sentido das experiências humanas a partir da descrição fiel das vivências 

dos participantes, sem reduzi-las a explicações causais ou generalizações. Nesta 

mesma perspectiva. 

 Moreira (2002) ressalta que a fenomenologia, ao ser aplicada ao campo 

educacional, propõe uma escuta sensível e intencional, capaz de captar o modo 

como os sujeitos compreendem e dão sentido às situações pedagógicas que 

vivenciam. 
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Assim, o pesquisador assume uma postura reflexiva e empática, buscando 

compreender o fenômeno educativo em sua totalidade, reconhecendo a 

singularidade das experiências e a intersubjetividade presentes nas relações 

escolares. 

Adota-se, portanto, uma abordagem metodológica de cunho qualitativo, 

pautada por um estudo de caso conforme proposto por  Yin (2018). Tal concepção 

revela-se particularmente pertinente para investigações que buscam compreender 

em profundidade fenômenos sociais complexos inseridos em contextos 

específicos, como ocorre no processo de inclusão digital voltado a estudantes com 

necessidades educacionais específicas. 

A adoção do estudo de caso justifica-se pela possibilidade de analisar, de 

forma abrangente e contextualizada, os desafios enfrentados, as práticas 

pedagógicas utilizadas e as oportunidades de inovação que emergem no cotidiano 

escolar. além disso, ao permitir a triangulação de  diferentes fontes de evidências, 

como entrevistas, observações e documentos institucionais, esse delineamento 

metodológico contribui para a construção de uma compreensão mais densa e 

significativa do objeto de estudo, fortalecendo a validade interna da pesquisa. 

Dessa forma, a combinação entre o método fenomenológico, o estudo de 

caso e a análise de conteúdo permitiu uma leitura aprofundada e crítica das 

experiências vividas pelos participantes, articulando teoria e prática no campo da 

Educação Inclusiva. Assim, a adoção dessa abordagem permite compreender 

como as barreiras à acessibilidade digital se manifestam de forma particularizada 

em uma escola municipal de Itacoatiara-AM, ao mesmo tempo em que oferece 

subsídios para reflexões mais amplas acerca da efetivação das políticas inclusivas 

no cenário educacional.  

Desse modo, a pesquisa assume uma perspectiva crítica e dialógica, 

comprometida com a produção de um conhecimento situado, capaz de contribuir 

tanto para o fortalecimento das práticas pedagógicas inclusivas quanto para a 

formulação de políticas educacionais mais equitativas e contextualizadas. 
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5.2  Instrumento de Coleta de Dados 

 

A pesquisa adotou diferentes técnicas de coleta de dados, combinando 

abordagens qualitativas e quantitativas (Gil, 2010), a fim de garantir maior robustez 

metodológica. Elas compreendem: 

Levantamento Bibliográfico: estudo aprofundado sobre inclusão digital e 

práticas pedagógicas inclusivas, que permitiu a construção de uma base teórica 

sólida para a pesquisa. 

Entrevistas semiestruturadas: Foram conduzidas entrevistas com diversos 

grupos de interesse, como professores da rede regular de ensino, profissionais de 

apoio à vida escolar e gestor escolar. Essas entrevistas possibilitaram compreender 

percepções, práticas e desafios da inclusão digital. 

Aplicação de Questionários estruturados: aplicados a professores da rede 

regular, permitiram coletar dados quantitativos sobre a utilização de recursos 

digitais e as condições de inclusão de estudantes com necessidades educacionais 

específicas.  

Observação Participante: essa técnica permitiu o acompanhamento de 

práticas pedagógicas no cotidiano escolar , favorecendo a identificação de como as 

tecnologias são, de fato, utilizadas em sala de aula. 

Análise documental: A consulta ao Projeto Político Pedagógico (PPP)  e a 

outros registros institucionais permitiu verificar o alinhamento entre as intenções 

pedagógicas e as práticas implementadas. 

Os dados qualitativos foram submetidos à análise de conteúdo, a partir de 

um processo sistemático de organização e tratamento do material empírico. 

Inicialmente, realizou-se a leitura flutuante das falas e registros de observação, 

seguida da organização dos dados em corpus de análise, com base na recorrência 

e na relevância dos sentidos expressos pelos participantes.  

Na sequência, procedeu-se à codificação do material, possibilitando a 

identificação de unidades de registro e a construção de categorias emergentes, as 

quais subsidiaram a interpretação dos dados à luz dos objetivos da pesquisa. 
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5.3 Local e sujeitos da pesquisa  

 

A pesquisa tem como lócus uma escola municipal, localizada em Itacoatiara-

AM, que  atende estudantes da Educação Infantil e Ensino Fundamental I nos 

turnos matutino e vespertino, totalizando 349 matriculados nos dois turnos, dos 

quais 16 possuem diagnóstico confirmado de TEA (Transtorno do Espectro Autista)  

e 03 estão em processo de avaliação diagnóstica. O Projeto Político Pedagógico 

da instituição contempla ações voltadas à participação ativa dos estudantes, 

embora os recursos disponíveis sejam limitados. 

O espaço físico conta com sete salas de aula, secretaria, sala da direção, 

supervisão, uma sala que atende projetos externos vinculados ao Governo Federal 

(Escolas de Tempo Integral), biblioteca que divide o espaço com professores em 

dias de planejamento e atividades lúdicas e sensoriais para estudantes com TEA e 

atividades de leitura e pesquisa das séries de educação infantil e ensino 

fundamental de 1º a 5º ano. O espaço físico também conta com dois banheiros para 

estudantes e dois para funcionários, depósito, cantina e uma área central no pátio 

da escola, da qual é utilizada para servir o lanche das crianças, realização de 

eventos e programações e uma pequena área externa ao redor da escola.  

Apesar dessas estruturas, não há sala de recursos multifuncionais  equipada 

para atender estudantes com deficiência, o que impacta diretamente  a 

personalização de estratégias inclusivas. A escola localiza-se em uma comunidade 

com elevado grau de vulnerabilidade, atendendo majoritariamente estudantes 

oriundos do próprio bairro, o que reforça a relevância social do estudo para o 

fortalecimento da equidade educacional.   

Os participantes foram selecionados por amostragem intencional, composta 

por quinze profissionais diretamente envolvidos no processo de ensino-

aprendizagem e na educação inclusiva. O grupo incluiu professores da rede 

regular, profissionais de apoio à vida escolar e gestor escolar, todos atuantes em 

Itacoatiara-AM. Esses sujeitos desempenham papéis centrais no cotidiano escolar, 

e sua participação voluntária concedida após a assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE,  (Apêndice 3)  foi essencial para a 

coleta de dados, na medida em que suas experiências possibilitaram compreender 
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tanto os desafios enfrentados quanto às práticas pedagógicas em curso. Atentou-

se também para possíveis desconfortos dos participantes ao expor-lhes aos 

procedimentos de coleta de dados (entrevista, observação e questionário) porém, 

durante toda a pesquisa que ocorreu no período de fevereiro a maio/2025, 

conforme cronograma disponibilizado (Apêndice 1) tiveram possibilidades de 

esclarecer suas dúvidas e retirar seu consentimento a qualquer momento, sem 

nenhum prejuízo. O engajamento dos participantes assegurou contribuições 

consistentes e alinhadas aos objetivos do estudo.   

 

5.4 Análise dos dados 

 

A pesquisa foi iniciada após a aprovação do Comitê de Ética em  Pesquisa 

envolvendo Seres Humanos mediante o parecer consubstanciado no número 

7.293.249 (Anexo 1). Após o parecer favorável entramos em contato com a 

instituição e com os participantes, a fim de agendar os encontros e dar andamento 

nas atividades. Durante os primeiros encontros foram informados os objetivos da 

pesquisa, assim como seus riscos e benefícios e a sua contribuição tanto 

acadêmica, quanto social para a comunidade escolar. 

Sendo assim, o objetivo geral é investigar como os saberes e as práticas 

pedagógicas podem ser aplicados para favorecer a inclusão digital de estudantes 

com necessidades educacionais específicas em uma escola de Ensino 

Fundamental no município de Itacoatiara-AM.  

O estudo foi realizado por meio de três fases interligadas: a primeira fase 

consistiu em investigar o ambiente tecnológico na escola, identificando lacunas na 

acessibilidade. A segunda fase buscou identificar as barreiras enfrentadas por 

professores e profissionais da vida escolar na utilização de tecnologias, com a 

coleta de dados qualitativos. A terceira fase concentrou-se em propor estratégias 

visando potencializar os saberes e as práticas pedagógicas dos professores e 

profissionais da vida escolar, favorecendo a igualdade de oportunidades na 

educação e a redução de barreiras tecnológicas. 

Essa estrutura metodológica possibilitou uma visão processual e integrada 

do objeto de estudo, respeitando tanto as condições reais da escola, quanto a 

contribuição dos profissionais envolvidos. 
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Ressalta-se que a análise detalhada dos dados será realizada à luz das 

categorias construídas a partir do referencial teórico adotado, o que permitirá 

aprofundar a discussão e gerar subsídios concretos para a proposição de práticas 

mais equitativas no ambiente escolar. Dessa forma, a interpretação dos dados 

busca oferecer um panorama  das contribuições dos sujeitos da pesquisa, servindo 

como base para a credibilidade da análise qualitativa, que foi conduzida com rigor 

metodológico e sensibilidade ética frente às complexidades do campo educacional 

e que serão disponibilizadas na íntegra posteriormente. 

Com a realização deste estudo, busca-se produzir subsídios analíticos que 

contribuam para a compreensão do cenário da inclusão educacional e digital no 

contexto investigado. A pesquisa permite evidenciar desafios, potencialidades e 

demandas relacionadas ao acesso e ao uso das tecnologias no ambiente escolar, 

especialmente no que se refere ao atendimento de estudantes com necessidades 

educacionais específicas, oferecendo elementos que fundamentam reflexões 

futuras no âmbito das práticas pedagógicas e da organização dos sistemas de 

ensino. 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

A análise dos dados desta pesquisa foi realizada a partir da triangulação 

entre entrevistas semiestruturadas, questionários aplicados a 15 participantes, 

incluindo professores, profissionais de apoio à vida escolar e gestor, bem como a 

observação participante em uma escola municipal de Itacoatiara-AM.  

A abordagem metodológica escolhida permitiu compreender de maneira 

mais abrangente os desafios enfrentados no processo de inclusão digital de 

estudantes com necessidades educacionais específicas (NEEs), considerando as 

dimensões estruturais, pedagógicas e formativas. Conforme destaca Bardin (2016), 

a análise de conteúdo possibilita identificar categorias significativas que emergem 

do discurso dos sujeitos, revelando sentidos que vão além da descrição literal dos 

dados.  

A análise contempla aspectos como a distribuição etária, as funções 

desempenhadas, a formação acadêmica, a carga horária e a percepção dos 

sujeitos acerca das práticas pedagógicas inclusivas mediadas por tecnologias. 

Para garantir a confidencialidade e preservar a identidade dos participantes, estes 

foram identificados no estudo pela sigla P1 a P15, de modo a assegurar o 

anonimato sem comprometer a clareza e a consistência da apresentação dos 

dados. Essa sistematização possibilita uma leitura organizada e criteriosa, ao 

mesmo tempo em que respeita os princípios éticos que norteiam pesquisas 

envolvendo seres humanos. 

 

Tabela 1 – Perfil profissional dos sujeitos da pesquisa 
 

Participantes Faixa 
etária 

Formação/Especialização Função Carga 
horária 
semanal 
 

P1 Mais de 
60 anos 

Pedagogia 
Esp. Educação Inclusiva, 
Psicopedagogia, 
Alfabetização e letramento 

Professor(a) 20h 

P2 40 a 50 
anos 

Normal Superior 
Licenciatura e Ed. Física 

Professor(a) 20h 
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Esp. Ed. Física Escolar, 
Alfabetização e Letramento 

P3 50 a 60 
anos 

Esp. em Educação Infantil Professor(a) 20h 

P4 20 a 30 
anos 

Pedagogia 
Esp. Educação Especial e 
Inclusiva 

Profissional 
de Apoio da 
Vida Escolar 

40h 

P5 40 a 50 
anos 

Normal Superior 
Gestão Pública Municipal 

Gestor(a) 40h 

P6 40 a 50 
anos 

Normal Superior, História 
Esp. em Matemática 

Professor(a) 20h 

P7 20 a 30 
anos 

Pedagogia Profissional 
de Apoio da 
Vida Escolar 

40h 

P8 50 a 60 
anos 

Pedagogia 
Esp. Docência na Educação 
Infantil 

Professor(a) 20h 

P9 40 a 50 
anos 

Administração Profissional 
de Apoio da 
Vida Escolar 

40h 

P10 40 a 50 
anos 

Licenciatura em Ciências 
Biológicas 

Professor(a) 20h 

P11 40 a 50 
anos 

Licenciatura em Artes 
Visuais 
Esp. em 
Neuropsicopedagogia 
Clínica e Institucional 
Aplicada 

Profissional 
de Apoio da 
Vida Escolar 

40h 

P12 50 a 60 
anos 

Pedagogia Professor(a) 20h 

P13 50 a 60 
anos 

Pedagogia 
Esp. Psicopedagogia 

Professor(a) 20h 

P14 40 a 50 
anos 

História 
Esp. Psicopedagogia 

Professor(a) 40h 

P15 Mais de 
60 anos 

História Profissional 
de Apoio da 
Vida Escolar 

40h 

Fonte: Dados da pesquisa  (2025). 
 

 

Ao longo de todo o desenvolvimento do trabalho, os participantes 

demonstraram elevado grau de engajamento e disposição em colaborar com o 

estudo, apresentaram participação ativa e comprometida em todas as etapas 

previstas, contribuindo significativamente para a construção coletiva de reflexões 

sobre a inclusão no ambiente escolar.  
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6.1 Estrutura tecnológica e barreiras de acesso 

 

Os resultados obtidos decorrem da análise dos dados coletados por meio 

dos instrumentos de pesquisa aplicados aos professores e aos profissionais de 

apoio à vida escolar, incluindo registros de falas e observações realizadas no 

contexto da escola investigada. O material empírico foi organizado e submetido à 

análise de conteúdo, possibilitando a sistematização das informações e a 

identificação de recorrências temáticas relacionadas ao acesso e ao uso das 

tecnologias digitais. A partir desse procedimento, evidenciou-se que a escola 

apresenta limitações estruturais significativas, especialmente no que se refere à 

ausência de sala de recursos multifuncionais, à escassez de equipamentos 

adaptados às necessidades dos estudantes com deficiência e à falta de 

conectividade estável, fatores que comprometem o uso contínuo de plataformas 

digitais e recursos pedagógicos on-line. Tais aspectos foram recorrentes nas falas 

dos participantes e configuram-se como barreiras à inclusão, conforme sintetizado 

na Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Principais barreiras estruturais relatadas 
 

Categoria Frequência 
nas falas 
 

Exemplos de relatos 
 

Falta de 
equipamentos 
adaptados 

Alta “A escola não possui recursos 
tecnológicos para o atendimento 
educacional dos estudantes com 
necessidades educacionais.” (P2) 
 
 

Conectividade 
estável 

Média “A internet cai com frequência, o que 
atrapalha as aulas com o uso de 
aplicativos.” (P1) 
 
 

Ausência de sala de 
recursos 
multifuncionais 

Alta “A escola não possui espaço estruturado 
para atender estudantes com NEEs.” 
(P12) 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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Esses  achados corroboram a análise de Matos, Lemos e Batista (2016), que 

ressaltam a importância de políticas públicas voltadas à equidade digital, de modo 

a assegurar infraestrutura mínima para que a escola se configure como espaço 

inclusivo. A análise dos dados revelou que a efetivação da inclusão digital ainda 

enfrenta barreiras complexas e multifacetadas no contexto escolar investigado. 

Essas barreiras não se limitam a questões técnicas, mas abrangem dimensões 

estruturais, pedagógicas, sociais e culturais que influenciam diretamente o 

processo de ensino-aprendizagem dos estudantes com necessidades educacionais 

específicas.  

A identificação desses entraves possibilita compreender como os desafios 

se manifestam de forma interligada e aponta para a urgência de estratégias 

integradas que contemplem infraestrutura adequada, formação docente 

continuada, apoio às famílias e mudança de concepções sobre o papel das 

tecnologias na educação inclusiva. Para melhor ilustrar esses resultados, o 

infográfico a seguir sintetiza as quatro barreiras centrais identificadas na pesquisa, 

destacando suas dimensões estruturais, pedagógicas, sociais e culturais. 

 

Figura 1 – Barreiras identificadas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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6.2 Práticas pedagógicas mediadas com tecnologias digitais  

 

Os achados da pesquisa evidenciam aspectos relacionados ao uso 

pedagógico das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) no 

contexto escolar investigado. Embora professores e profissionais da vida escolar 

reconheçam o potencial desses recursos para a promoção da aprendizagem 

inclusiva, as falas indicam que, na prática, sua utilização ocorre de forma pontual e 

restrita, frequentemente desvinculada de um planejamento pedagógico intencional. 

Tal cenário revela que o uso das tecnologias ainda não se consolida como 

elemento estruturante das práticas educativas, limitando suas contribuições para o 

atendimento às necessidades educacionais específicas dos estudantes. Minayo 

(2014) ressalta que a pesquisa qualitativa deve captar os significados atribuídos 

pelos sujeitos às suas práticas, evidenciando contradições e possibilidades. 

Na escola investigada, observou-se que muitos docentes utilizam projetores 

e apresentações digitais apenas como apoio expositivo, sem explorar a 

potencialidade interativa e inclusiva desses recursos. Em contrapartida, 

profissionais de apoio relatam experiências pontuais de uso de aplicativos e 

softwares adaptativos para estudantes com deficiência, mas destacam a ausência 

de orientações sistemáticas para tais práticas. 

As falas reforçam que, embora haja interesse, muitos professores utilizam 

as tecnologias apenas de forma pontual. Como destacou uma participante: “quando 

utilizo esses recursos, os alunos participam mais, mas nem sempre temos internet 

ou equipamentos” (P11). 

 

Tabela 3 – Práticas pedagógicas mediadas com tecnologias digitais 
 

Categoria Frequência 
nas falas 

Exemplos de relatos 

Uso limitado de 
recursos digitais 

Alta “A gente usa o data show, mas não 
explora aplicativos específicos.” (P14) 
 
 

Experiências 
pontuais com 
tecnologias 
adaptativas 

Baixa “Já utilizei aplicativos em que o aluno faz 
uso de jogos e atividades baseadas nas 
dificuldades do mesmo, mas foi com 
recurso próprio.” (P7) 
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Ausência de 
planejamento 
intencional 

Alta “As tecnologias podem ajudar os alunos 
com dificuldades na aprendizagem, 
desde que utilizada de maneira 
planejada.” (P13) 
 

Fonte: Dados da pesquisa,  (2025). 
 
 

Os participantes consideraram a inclusão digital como um direito 

fundamental dos estudantes, porém apontam que na prática ela ainda se concretiza 

de forma parcial. Alguns profissionais destacaram que, mesmo em meio a 

limitações estruturais, tentam adaptar atividades por meio de aplicativos de celular, 

uso de vídeos ou materiais digitais gratuitos disponíveis na internet e em loja de 

aplicativos. 

 

6.3 Formação docente e desenvolvimento de competências digitais 

 

A análise constituída pelas entrevistas e pelos questionários aplicados aos 

docentes e aos profissionais da vida escolar evidenciou a necessidade de formação 

continuada voltada ao uso pedagógico das tecnologias digitais.  

As falas recorrentes revelam sentimento de insegurança relacionados tanto 

ao domínio técnico quanto à intencionalidade pedagógica dessas ferramentas, o 

que repercute diretamente na limitada incorporação das tecnologias às práticas 

educativas e compromete a efetivação da inclusão digital no contexto escolar 

investigado. 

De acordo com Pacheco (2008), os educadores enfrentam perplexidade 

diante das rápidas mudanças tecnológicas, mas precisam assumir uma postura 

reflexiva e crítica para se apropriar desses recursos. 

Além da carência formativa, observou-se que a formação recebida até o 

momento não contempla a perspectiva da inclusão digital para estudantes com 

NEEs. Os participantes apontaram a ausência de capacitações específicas que 

articulem tecnologia, acessibilidade e práticas pedagógicas inclusivas.  
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Tabela 4 – Aspectos da formação docente 
 

Categoria Frequência 
nas falas 
 

Exemplos de relatos 

Insegurança no uso das 
TDIC 

Alta “Sei mexer no básico, mas não 
sei adaptar para o aluno com 
deficiência.” (P2) 
 
 

Ausência de formação 
específica para inclusão 
digital 

Alta “As formações não abordam 
como usar tecnologia para 
inclusão.” (P10) 
 
 

Interesse em formação 
continuada 

Alta “Tenho vontade de aprender mais 
sobre aplicativos inclusivos.” 
(P13) 

 Fonte: Dados da pesquisa, (2025). 

 

A maioria dos profissionais sente-se pouco preparado para integrar as 

tecnologias às práticas inclusivas. Um professor relatou: “sabemos que as 

tecnologias existem para facilitar o trabalho em sala de aula, mas não sabemos 

como usá-las de forma adequada com os estudantes que precisam” (P6). Esse 

achado reforça o argumento de Valente (2003), para quem os educadores precisam 

ressignificar seus conhecimentos e integrar as tecnologias como parte de uma nova 

prática pedagógica. 

 

6.4 Potencialidades e Perspectivas de Inovação 

 

Apesar das barreiras identificadas, os dados analisados indicam 

potencialidades relevantes no contexto investigado. As falas dos professores 

evidenciam disposição para aprender e buscar alternativas criativas a partir dos 

recursos disponíveis, demonstrando abertura para a incorporação de práticas 

pedagógicas mediadas por tecnologias, conforme destacado por um dos 

participantes “atualmente vivemos  a era da tecnologia e com isso há a necessidade 

de estar acompanhando esses meios de ensinar, a educação especial precisa ser 

desenvolvida com auxílio da tecnologia, pois sabemos que os recursos alcançam 

facilmente os estudantes (P5).” 
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. O interesse em aplicativos educacionais e plataformas adaptativas também 

foi mencionado como caminho para a inovação. Um depoimento ilustra essa 

perspectiva: “se todos tivessem acesso a essas tecnologias, as aulas seriam mais 

inovadoras, facilitando a aprendizagem (P10).” 

Essa postura reafirma que conforme Brito e Purificação (2012), a 

apropriação crítica das tecnologias é o caminho mais promissor para transformar 

os processos pedagógicos, evitando tanto a resistência quanto o uso meramente 

superficial. 

 

6.5 Síntese dos principais achados  
 

A triangulação entre entrevistas, questionários e observações permitiu 

identificar três eixos principais: I – barreiras estruturais, relacionadas à falta de 

recursos tecnológicos e conectividade; II – limitações nas práticas pedagógicas 

com uso de tecnologias digitais, marcadas pela ausência de intencionalidade 

inclusiva; e III – carência de formação docente voltada especialmente para a 

inclusão digital. 

Esses eixos estão intrinsecamente conectados e evidenciam que a inclusão 

digital, para além da dimensão técnica, depende da articulação entre políticas 

públicas, investimentos em infraestrutura e formação de professores. Nesse 

sentido, torna-se necessário sistematizar os resultados obtidos a partir da análise 

das entrevistas e dos questionários aplicados, de modo a evidenciar as percepções 

dos participantes acerca das barreiras, práticas e possibilidades no uso das 

tecnologias digitais no contexto escolar.  

As tabelas a seguir apresentam a síntese dos principais achados, 

organizados em categorias que permitem uma leitura crítica e estruturada dos 

dados coletados. 

 

Tabela 5 – Frequência de Respostas (Questionário) 
 

Resposta à pergunta: Você costuma usar recursos tecnológicos ao 
desempenhar sua função? 

 

Alternativas Quantidade de respostas Porcentagem % 
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Sim  9 60% 
 

Não 0 0% 
 

Às vezes 6 40% 
 

Total 15 100% 
 

Fonte: Dados da pesquisa,  (2025). 
 

 

 

Tabela 6 – Categorias temáticas e falas representativas (Entrevistas) 
 

Baseado nas respostas à pergunta: Quais as principais barreiras e desafios 
enfrentados por você em sala de aula com relação ao acesso e uso dos 
recursos tecnológicos utilizados na prática docente com estudantes com 
NEEs? 
 

Categoria emergente Frequência Exemplo de fala  
 

Iniciativas isoladas 12 Alguns professores relatam o uso 
de aparelhos tecnológicos. “mas 
falta um projeto mais organizado” 
(P3) 
 
 

Formação continuada e 
recursos tecnológicos 

10 “As formações periódicas 
ajudariam muito, principalmente 
voltadas à prática.” (P8) 
 
 

Falta de recurso e apoio 
técnico 

8 “Temos boa vontade, mas falta 
orientação e suporte técnico.” (P4) 
 

Fonte: Dados da pesquisa,  (2025). 
 
 
Tabela 7 – Síntese entre Questionários e Entrevistas 
 
 

Categoria Frequência do 
Questionário 

Frequência 
na Entrevista 

 

Observação 

Acessibilidade 
limitada 

11/15 (73,3%) 14/15 (93,3%) 
 
 

Questões de estrutura 
física e pedagógica. 

Faltam equipamentos 
digitais e uma sala de 

recursos para trabalhar 
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com os estudantes com 
NEEs. 

 

Falta de recursos 
digitais 

15/15 (100%) 15/15 (100%) 
 
 

Evidência clara de 
demanda tecnológica, e 

a falta de apoio em 
políticas públicas. 

 

Formação 
adequada para o 
uso intencional e 
pedagógico das 
tecnologias 
digitais. 

10/15 (66,7%)  8/15 (53,3%) Falta apoio pedagógico e 
formação docente 

especializada para incluir 
o uso de ferramentas 

digitais na prática 
docente.  

Aparece com grande 
recorrência em ambos. 

Fonte: Dados da pesquisa,  (2025). 
 

 

A análise empreendida neste capítulo evidencia que a efetivação da inclusão 

digital na escola investigada ainda se encontra em um estágio incipiente, marcado 

por barreiras estruturais, pedagógicas e formativas que comprometem o acesso 

equitativo às tecnologias e a plena participação dos estudantes com necessidades 

educacionais específicas.  

A ausência de recursos tecnológicos adequados, a precariedade da 

conectividade e carência de formações voltadas à aplicabilidade pedagógica das 

TDIC revelam a fragilidade das condições institucionais para sustentar uma prática 

educativa efetivamente inclusiva. Entretanto, também observou-se a presença de 

profissionais comprometidos, que mesmo diante das limitações materiais, 

demonstraram disposição para inovar e buscar alternativas criativas, reafirmando o 

potencial transformador das práticas mediadas pela tecnologia quando associadas 

a uma intencionalidade inclusiva e crítica. 

Dessa forma, os resultados desta investigação indicam a urgência de 

políticas públicas que integrem infraestrutura tecnológica, formação docente e 

acompanhamento pedagógico voltado à inclusão digital. O fortalecimento dessas 

dimensões é condição essencial para consolidar uma educação pautada na 

equidade, na acessibilidade e na valorização das singularidades dos sujeitos.  

As evidências analisadas reforçam que a inclusão digital, compreendida 

como direito e não como privilégio, deve constituir um eixo estruturante das práticas 
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educacionais e das políticas  institucionais. Assim este capítulo contribui para o 

reconhecimento das potencialidades e dos desafios que permeiam o uso das 

tecnologias no contexto da educação inclusiva, servindo de base para o 

desenvolvimento do recurso educacional apresentado no capítulo seguinte, voltado 

à promoção de práticas pedagógicas mais acessíveis, interativas e socialmente 

transformadoras. 
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7. RECURSO EDUCACIONAL: CONCEITO E IMPORTÂNCIA NO MESTRADO 

PROFISSIONAL 

 

 

Neste capítulo, iremos discorrer sobre a elaboração do Recurso Educacional 

(RE), no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação Inclusiva – 

Mestrado Profissional (PROFEI), o mesmo representa  um dos elementos 

fundamentais para a obtenção do título de Mestre. Diferentemente das dissertações 

acadêmicas convencionais que se concentram majoritariamente na produção 

teórica.  

O Recurso Educacional se caracteriza como uma proposta prática, aplicável 

e voltada à resolução de demandas concretas no contexto educacional. Ele pode 

assumir diferentes formatos, tais como guias de orientação pedagógica, 

sequências didáticas, cursos de formação, materiais pedagógicos acessíveis, entre 

outros (Rizzatti et al., 2020). 

Sua importância reside na articulação entre teoria e prática, respondendo 

diretamente aos desafios vivenciados por educadores e demais profissionais da 

educação (Mendonça et al., 2022). Ao desenvolver um RE, o mestrando não 

apenas aprofunda seus conhecimentos teóricos, mas também os transforma em 

uma ação concreta, válida e prática, com potencial de contribuir significativamente 

para a melhoria da qualidade do ensino e para a promoção de uma educação mais 

inclusiva e equitativa. 

No PROFEI, essa produção assume um caráter ainda mais relevante, pois 

está diretamente alinhada aos princípios da educação inclusiva, exigindo do 

pesquisador sensibilidade, compromisso social e capacidade de intervenção 

pedagógica. Trata-se, portanto, de um elo entre o conhecimento acadêmico e as 

necessidades reais da escola e da comunidade.  

Como apontam Rosa e Batista (2023), identificar problemas e buscar 

soluções é o cerne de toda a pesquisa; contudo, no âmbito dos mestrados 

profissionais, essa busca parte da vivência cotidiana, percorre o campo acadêmico 

em busca de alternativas e retorna ao seu contexto de origem para avaliar a 

pertinência da solução proposta.  
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É nessa lógica que o Recurso Educacional ganha relevância, ele é a 

materialização da pesquisa aplicada, voltada à resolução de desafios concretos. 

De acordo com Rizzatti et al. (2020), o Recurso Educacional deve apresentar 

especificações técnicas bem delineadas, ser passível de compartilhamento, 

registrado em plataforma digital, estar em harmonia com as linhas e projetos de 

pesquisa do Programa, ter potencial de replicabilidade por outros profissionais e, 

preferencialmente, ser testado com o público-alvo a que se destina.  

Trata-se, portanto, de uma produção com forte caráter interventivo, cuja 

elaboração exige não apenas fundamentação teórica, mas também o compromisso 

com a aplicabilidade e a transformação da realidade educacional.  

No PROFEI, esse compromisso se intensifica ao considerar as demandas 

específicas da inclusão, exigindo do mestrando uma postura investigativa, crítica e 

ética, voltada à construção de práticas mais justas e acessíveis. 

 

O PE constitui-se parte do trabalho de conclusão de curso, 
defendido publicamente pelo mestrando ou doutorando no 
momento final de seu curso, perante uma banca 
examinadora. Nesse momento o pós-graduando apresenta 
sua dissertação/tese e também o PE, que, embora atrelado a 
essa dissertação/tese, constitui-se como algo independente e 
a parte dela. [...] necessita ser algo reproduzível, disseminável 
e que possa ser utilizado por outros professores[...] (Rosa; 
Batista, 2023, p. 315-316). 

 

A sociedade contemporânea está  cada dia mais imersa no universo digital. 

No entanto, esse avanço tecnológico lamentavelmente não alcança a todos de 

maneira equitativa. Em especial, no contexto educacional, muitos estudantes com 

necessidades educacionais enfrentam barreiras que os impedem de participar 

plenamente das atividades escolares mediadas pelas tecnologias digitais.  

Para transformar essa realidade é fundamental garantir o acesso inclusivo 

às ferramentas tecnológicas e formar professores capazes de utilizá-las com 

intencionalidade pedagógica. É neste cenário que a construção do RE se torna 

relevante no contexto educacional e nas práticas pedagógicas digitais inclusivas. 

O Recurso Educacional desenvolvido a partir desta pesquisa, consiste em 

um e-book digital interativo, voltado aos professores da Educação Básica, 

particularmente aqueles que atuam com estudantes com necessidades 
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educacionais específicas. O material busca oferecer suporte pedagógico acessível 

e prático, promovendo o uso intencional das tecnologias digitais em prol da 

equidade, da autonomia e da participação social dos estudantes. 

 

7.1 Recurso Educacional – Inclusão Conectada 

 

A elaboração do Recurso Educacional representa um dos momentos mais 

significativos deste estudo, ao traduzir os resultados da pesquisa em uma proposta 

prática e aplicável ao contexto escolar. Seu desenvolvimento decorre da 

necessidade de articular teoria e prática, convertendo os achados da investigação 

em um instrumento pedagógico capaz de contribuir efetivamente para a inclusão 

digital.  

Nesse sentido, o recurso foi concebido à luz dos princípios da acessibilidade, 

contemplando o uso de linguagem clara e simples, adequada a diferentes perfis de 

usuários, bem como a adoção de bom contraste entre primeiro e segundo plano, 

favorecendo a legibilidade e a usabilidade do material. Além disso, foram 

incorporados QR Codes com o objetivo de facilitar a localização e o acesso aos 

recursos e aplicativos sugeridos, ampliando as possibilidades de uso autônomo e 

funcional do material no ambiente escolar. 

Como observa Kenski (2018), a incorporação das tecnologias digitais ao 

processo educativo requer intencionalidade e reflexão crítica, uma vez que seu 

potencial transformador depende da mediação docente e da capacidade de 

contextualização pedagógica. Nessa direção, o RE materializa o compromisso do 

mestrado profissional com a intervenção social e educacional, ao propor soluções 

viáveis e contextualizadas que apoiem o trabalho e ampliem as possibilidades de 

aprendizagem dos estudantes com diferentes necessidades. 

 

 

 

 

 

 

 



81 

 

 

Figura 2 – Capa do e-book interativo 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                               

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
 
 

A construção de um recurso educacional constitui um dos resultados 

aplicados desta pesquisa, voltado a atender às necessidades identificadas no 

campo empírico. Intitulado “Inclusão Conectada: Tecnologias Digitais a Serviço da 

Inclusão Escolar”, o material tem como objetivo apresentar sugestões práticas de 

aplicativos, plataformas e sites acessíveis que favoreçam a inclusão digital de 

estudantes com deficiência, promovendo o direito de aprender com equidade e 

dignidade. O RE foi elaborado com base nas análises desenvolvidas ao longo da 

investigação e busca articular fundamentação teórica, práticas pedagógicas e 

recursos tecnológicos acessíveis. 

A iniciativa parte de uma necessidade real vivenciada no contexto escolar e 

dialoga com as diretrizes da educação inclusiva, ao propor soluções que favoreçam 

a igualdade de oportunidades e a democratização do acesso ao conhecimento. 

Além disso, apresenta potencial de replicabilidade em outras instituições de ensino, 
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especialmente aquelas que enfrentam desafios similares no uso de tecnologia 

assistiva e digitais como aliadas à inclusão escolar. 

A proposta parte da compreensão de que o uso pedagógico das tecnologias 

pode não apenas ampliar as possibilidades de acesso ao currículo, mas também 

potencializar a autonomia e a expressão dos sujeitos, desde que pensado a partir 

de suas reais necessidades e contextos. Assim o RE será concebido como um 

conjunto articulado de recursos formativos e práticos, orientações pedagógicas e 

sugestões de aplicativos acessíveis destinados a professores da Educação Básica 

que atuam com turmas inclusivas. 

Desse modo, o Inclusão Conectada configura-se não apenas como produto 

técnico, mas como uma proposta formativa e transformadora, que busca fortalecer 

o papel do professor como agente de inclusão e inovação. Como afirma Moran 

(2015), as tecnologias, quando mediadas por práticas reflexivas e colaborativas, 

ampliam os espaços de aprendizagem e promovem novas formas de interação 

entre docentes e discentes. Ao reunir orientações teóricas, práticas pedagógicas e 

ferramentas digitais acessíveis, o e-book propõe um caminho de mediação entre 

pesquisa acadêmica e realidade escolar, estimulando o uso consciente das 

tecnologias em favor da igualdade educacional. 

 

7.2 Estrutura do recurso educacional 

 

A organização estrutural do Recurso Educacional foi cuidadosamente 

planejada para tornar o material  acessível, funcional e coerente com os princípios 

da inclusão digital. O e-book foi desenvolvido de forma a permitir que o leitor transite 

com facilidade entre teoria e prática, encontrando conteúdos que auxiliem tanto na 

reflexão, quanto na aplicação pedagógica. Sua estrutura prioriza a clareza e a 

objetividade, oferecendo um formato dinâmico e interativo que favorece a 

autonomia do professor e amplia as possibilidades de uso em diferentes contextos 

escolares. 

O material foi organizado em três eixos centrais: 

1. Fundamentação teórica aplicada – apresenta conceitos essenciais sobre 

inclusão digital, acessibilidade e práticas pedagógicas inclusivas, dialogando 
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com autores como Santarosa (2002), Teixeira (2014) e Matos,  Lemos e 

Batista (2016). 

2. Orientações pedagógicas – propõe metodologias e estratégias acessíveis 

que podem ser aplicadas em sala de aula, contemplando diferentes tipos de 

necessidades educacionais específicas (deficiência visual, auditiva, motora 

e cognitiva). 

3. Sugestões de recursos e aplicativos digitais acessíveis – lista e 

descreve ferramentas tecnológicas gratuitas ou de fácil acesso, indicando 

formas de utilização pedagógicas que favorecem a autonomia e a 

participação ativa dos estudantes. 

A disposição em eixos permite que o leitor compreenda o material de forma 

gradual e integrada, transitando da fundamentação teórica às práticas efetivas. 

Essa estrutura assegura a coerência entre as seções e potencializa o caráter 

formativo do recurso, que se propõe a apoiar o trabalho docente e inspirar novas 

práticas educativas. Assim, o e-book se consolida como um instrumento que une 

clareza, aplicabilidade e compromisso com a inclusão, fortalecendo o diálogo entre 

teoria, prática e inovação pedagógica. 

 

7.3 Exemplos de recursos e aplicativos sugeridos 

 

A seleção dos recursos e aplicativos que compõem o e-book foi orientada 

pela necessidade de atender à diversidade dos estudantes e de oferecer 

alternativas pedagógicas viáveis para diferentes realidades escolares. Buscou-se 

priorizar ferramentas digitais que fossem acessíveis, intuitivas e gratuitas, de modo 

a permitir que os professores possam incorporá-las às suas práticas pedagógicas 

com autonomia e  criatividade. Essa curadoria teve como princípio a funcionalidade 

e a aplicabilidade, considerando o potencial de cada recurso em favorecer a 

inclusão e o protagonismo estudantil no processo de aprendizagem. 

O recurso educacional apresenta uma seleção de ferramentas digitais 

organizadas de acordo com as necessidades educacionais específicas dos 

estudantes: 

● Deficiência visual – softwares leitores de tela (NVDA, Bookshare), 

aplicativos de descrição de imagens e recursos de contraste. 
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● Deficiência auditiva – aplicativos de legendagem automática, tradutores 

digitais de Libras e vídeos com legendas. 

● Deficiência motora – teclados virtuais acessíveis, ferramentas de 

reconhecimento de voz e dispositivos de apoio à digitação. 

● Deficiência cognitiva – aplicativos de apoio à alfabetização, jogos 

educativos interativos e plataformas de aprendizagem com interfaces 

simplificadas. 

A diversidade de recursos apresentados no e-book reforça a intenção de 

oferecer um material adaptável, que estimule o uso criativo e pedagógico das 

tecnologias digitais em contextos inclusivos. Ao valorizar a flexibilidade e a 

autonomia docente, o material propõe caminhos para que o professor amplie suas 

possibilidades metodológicas e promova experiências de aprendizagem mais 

acessíveis e significativas.  

 

7.4 Relevância para o contexto educacional inclusivo 

 

A criação do e-book Inclusão Conectada surge da necessidade de oferecer 

um material que dialogue com os desafios enfrentados pelas escolas públicas, 

especialmente aquelas situadas em contextos marcados por desigualdades sociais 

e limitações estruturais. Em um cenário no qual a tecnologia se torna cada vez mais 

presente nos processos educativos, é vital disponibilizar instrumentos que 

promovam a inclusão digital e pedagógica de forma concreta. 

O recurso foi pensado para atender professores que atuam em condições 

diversas, permitindo o uso de aplicativos e plataformas acessíveis que favorecem 

a  participação  ativa e o desenvolvimento integral dos estudantes com diferentes 

perfis de aprendizagem. Como observa Moran (2015), a integração significativa das 

tecnologias requer que sejam parte de um projeto pedagógico transformador, 

centrado na inclusão, o que reforça a importância de propostas que aliem inovação 

e equidade. 

A realidade de muitas escolas da Educação Básica, é marcada por desafios 

estruturais e sociais, exige soluções criativas e aplicáveis. Nesse sentido, o e-book 

foi pensado como um instrumento flexível, que pode ser utilizado mesmo em 
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contextos de recursos limitados, incentivando o uso de aplicativos gratuitos e a 

adaptação de recursos tecnológicos já disponíveis no ambiente escolar. 

Sua estrutura flexível e adaptável permite que o material seja utilizado em 

múltiplos contextos, ampliando as possibilidades de inovação pedagógica e de 

formação docente. Dessa forma, o RE consolida-se como um instrumento de apoio 

ao trabalho colaborativo entre professores e profissionais de apoio à vida escolar, 

reafirmando o compromisso da educação pública com o direito de todos à 

aprendizagem, à cidadania digital e à inclusão no ambiente escolar.  

 

7.5 Contribuições esperadas 

 

A elaboração de um RE no âmbito do Mestrado Profissional, como o Inclusão 

Conectada, ultrapassa a mera criação de um material didático. Trata-se de uma 

ação investigativa que articula teoria e prática, orientada pelas demandas reais do 

contexto educacional, valorizando suas dimensões conceitual, pedagógica e 

comunicacional. De acordo com Freitas (2021), os recursos educacionais devem 

ser compreendidos como processos pedagógicos que mobilizam saberes e práticas 

capazes de promover transformações significativas nos espaços de aprendizagem, 

e não apenas como artefatos físicos ou digitais. 

Nesta perspectiva, as contribuições esperadas com a implementação deste 

recurso, buscam fortalecer a formação docente e o protagonismo dos estudantes, 

ampliando as possibilidades de inclusão digital na educação básica e consolidando 

o compromisso social da pesquisa aplicada. 

Com a implementação do recurso educacional espera-se: 

● Ampliar a autonomia docente – oferecendo suporte prático para a 

realização de práticas inclusivas com apoio das tecnologias digitais. 

● Promover uma cultura escolar inclusiva – na qual as diferenças sejam 

reconhecidas e respeitadas. 

● Contribuir para o fortalecimento da cidadania digital – dos estudantes 

com necessidades educacionais específicas. 

● Incentivar o protagonismo estudantil – estimulando os estudantes a 

participarem ativamente das atividades escolares por meio de recursos 

acessíveis.  
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Ao propor estratégias concretas e acessíveis, o material não apenas auxilia 

os docentes em sua prática cotidiana, mas também contribui  para a construção de 

um ambiente escolar mais justo, democrático e tecnologicamente integrado. Assim, 

reafirma-se a convicção de que a tecnologia, quando utilizada de forma consciente 

e inclusiva, pode se tornar uma ponte entre a diversidade e o fortalecimento 

educacional no contexto escolar. 

Em síntese, o e-book materializa o propósito central do Mestrado Profissional 

em Educação Inclusiva: promover a integração do conhecimento científico e as 

práticas pedagógicas transformadoras. Como destaca Freitas (2021), um recurso 

educacional relevante deve expressar coerência entre seus eixos conceituais, 

pedagógicos e comunicacionais, favorecendo a aplicabilidade e o impacto social da 

pesquisa. Sua concepção reflete a compreensão de que o recurso educacional é, 

simultaneamente, um instrumento de intervenção e de reflexão, que possibilita a 

construção de ambientes de aprendizagem mais igualitários e acessíveis.  
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A pesquisa em tela teve como propósito investigar como os saberes e as 

práticas pedagógicas podem ser aplicadas para favorecer a inclusão digital de 

estudantes com necessidades educacionais específicas em uma escola pública do 

município de Itacoatiara-AM. A relevância do estudo reside não apenas na 

contribuição teórica ao campo da Educação Inclusiva, mas sobretudo em seu 

caráter aplicado, ao propor um Recurso Educacional (RE) que dialoga diretamente 

com as demandas concretas da comunidade escolar, busca compreender as 

múltiplas dimensões que envolvem a inclusão digital, esta investigação contribui 

para o fortalecimento das práticas pedagógicas mediadas pelas tecnologias, com 

vistas à construção de ambientes educacionais mais equitativos, acessíveis e 

socialmente comprometidos. 

Os resultados obtidos revelam que, apesar dos avanços legais e 

institucionais em prol da educação inclusiva, persistem barreiras estruturais, 

pedagógicas e tecnológicas que comprometem a efetivação da acessibilidade 

digital no cotidiano escolar. A escassez de equipamentos adaptados, a instabilidade 

na conectividade, a ausência de espaços especializados, como salas de recursos 

multifuncionais e a carência na formação específica para o uso pedagógico das 

tecnologias constituem obstáculos concretos à consolidação de práticas inclusivas. 

Tais limitações refletem as desigualdades históricas e regionais que ainda marcam 

a educação pública em contextos inclusivos, exigindo políticas de investimento 

mais equitativas e sensíveis à diversidade local. 

Entretanto, as análises também evidenciam potencialidades e atitudes 

proativas entre  os profissionais da educação. Professores e profissionais de apoio 

à vida escolar demonstram disposição para aprender, inovar e adaptar suas 

práticas, mesmo diante das restrições estruturais. Essa postura reflete um 

compromisso ético e pedagógico com a transformação da escola em um espaço 

verdadeiramente inclusivo. A pesquisa aponta, para a necessidade de políticas de 

formação continuada, que integrem tecnologia, acessibilidade e práticas 

pedagógicas inclusivas, capacitando os docentes para atuarem de modo crítico e 

criativo frente às demandas da educação contemporânea. 
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Outro aspecto relevante refere-se à compreensão de que a inclusão digital 

transcende o mero acesso a dispositivos e conectividade, envolvendo sobretudo a 

criação de ambientes de aprendizagem que respeitem as singularidades e 

promovam a autonomia dos sujeitos. Nesse sentido, a inclusão digital se consolida 

como um processo social e pedagógico contínuo, pautado nos princípios da 

equidade, da acessibilidade e da justiça social. Ela demanda a construção de 

práticas reflexivas e intencionais, nas quais as tecnologias sejam integradas  como 

mediadoras da aprendizagem e da participação, e não como simples instrumentos 

de apoio didático. 

Como desdobramento prático, destaca-se a elaboração do Recurso 

Educacional “Inclusão Conectada: Tecnologias Digitais a Serviço da Inclusão 

Escolar”, que sintetiza a trajetória investigada e propõe uma ferramenta pedagógica 

interativa voltada ao fortalecimento das práticas inclusivas. Estruturado em eixos 

que articulam fundamentação teórica, orientações metodológicas e sugestões de 

aplicativos acessíveis. O e-book se constitui como um material formativo e de apoio 

à prática e ao planejamento pedagógico, destinado a docentes e profissionais que 

atuam na educação básica.  

No campo acadêmico, esta dissertação contribui para o debate sobre a 

inclusão digital em contextos educacionais, ao trazer evidências empíricas que 

reforçam a necessidade de pesquisas que considerem as especificidades 

geográficas, culturais e sociais do município. A investigação reafirma o papel da 

pesquisa aplicada como mediadora entre o conhecimento científico e as práticas 

escolares, destacando a importância de estudos que gerem impacto direto na 

melhoria das políticas educacionais de inclusão. Dessa forma, consolida-se como 

um esforço de articulação entre ciência, prática e compromisso social. 

No âmbito social, os resultados reforçam a importância da cultura escolar 

inclusiva como condição para o pleno exercício da cidadania. O uso pedagógico 

das tecnologias digitais, quando orientado por princípios éticos e humanizadores, 

pode contribuir para o empoderamento dos estudantes, fortalecendo sua voz, 

identidade e participação social. A democratização do acesso às tecnologias deve 

ser compreendida como direito humano fundamental, capaz de promover 

autonomia, ampliar horizontes de aprendizagem e favorecer a inclusão plena na 

sociedade da informação. 
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Por fim, compreende-se que o processo de inclusão é dinâmico, contínuo e 

coletivo, demandando o envolvimento articulado entre Estado, escola, família e 

comunidade. A consolidação de uma educação pública inclusiva e digitalmente 

acessível depende do compromisso político e ético de todos os agentes 

educacionais.  

Desse modo, reafirma-se a compreensão de que a tecnologia, quando 

integrada de forma intencional às práticas pedagógicas inclusivas, possui potencial 

para ressignificar o espaço escolar como um ambiente de oportunidades, justiça 

educacional e respeito à diversidade, constituindo-se em um caminho efetivo para 

a concretização dos direitos constitucionais à educação e à cidadania. 
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